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RESUMO

Trata o presente estudo da agressividade infanto-juvenil e suas repercussões nas relações sociais. A fundamentação teórica voltou-se para os aportes teóricos de família na contemporaneidade; para as questões sobre a agressividade infanto-juvenil; e para o trabalho desenvolvido pelo Serviço Social junto ao segmento criança e adolescente. O objetivo proposto foi revelar os motivos que levam a agressividade infanto-juvenil. Para tanto, num universo de cinqüenta famílias em atendimento, foi estudado, no período de janeiro de 2004 a outubro de 2005, uma amostra probabilística simples de dez sujeitos válidos, sendo cinco pais e cinco filhos, utilizando-se como instrumental a pesquisa documental, a observação sistemática, a entrevista estruturada, o formulário e o gravador. Posteriormente, com a análise dos dados, os resultados apontaram para a necessidade de maior intervenção na questão da violência familiar como perpetuação do ciclo da violência, pela assimilação das crianças e adolescentes dos modelos que vivenciam como sendo “verdades” que mediarão suas relações sociais, concordando com a idéia de que, quando fazem coisas erradas, as crianças devem sofrer alguma punição.
Palavras-chave: Criança e adolescente, agressão, relacionamentos.
ABSTRACT

The present study deals with the infant-youthful aggressiveness and its repercussions in the social relations.  The theoretical establishment was faced to the theoretical contributions of family in the contemporary days; to the questions on the infant-youthful aggressiveness; and to the work developed for the Social Work next to the child and adolescent segment.  The proposed objective was to disclose the reasons that take the infant-youthful aggressiveness.  In such a way, in a universe of fifty families in attendance, it was studied, in the period of January, 2004 to October, 2005, a simple probabilist sample of ten valid citizens, being five parents and five children, using itself as instrumental the documentary research, the systematic comment, the structuralized interview, the form and the recorder.  Later, with the data analysis, the results had pointed with respect to the necessity of a higher intervention in the question of the familiar violence as perpetuation of the violence cycle, by the assimilation of the children and adolescents of the models that they live deeply as being "truths" that will mediate their social relations, agreeing with the idea that, when they make mistaken things, the children must suffer some punishment.

Keywords:  Child and adolescent, aggression, relationships.
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1  INTRODUÇÃO 

Frente ao momento social em que se vive, no qual salta aos olhos a existência de uma cultura de violência, identifica-se uma demanda que vem alcançando níveis significativos no Instituto CRAMI: a agressividade infanto-juvenil.

Quando se pensa em crianças, logo se associa à imagem angelical de pureza e de doçura, nem sempre sendo a caracterização da realidade, revelando muitas vezes, seres revoltados, rebeldes e agressivos. Fator este, que leva a crer na relevância do estudo, pautando-se na compreensão da demanda emergente para uma atuação de intervenção e esclarecimentos mais aprimorada e subsidiada de embasamentos teóricos e técnicos.

A análise do assunto incide sob o prisma da caracterização dessa agressividade perpetrada por crianças e adolescentes, tanto dentro do lar, como no meio social, e a ênfase do comportamento em seu desenvolvimento futuro, considerando-se sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

Porém, dada a complexidade do assunto, bem como a inexistência de estudos e conteúdos pertinentes tanto no instituto pesquisado, como em Trabalhos de Conclusão de Curso realizados na Faculdade de Serviço Social de Bauru, acredita-se ser de grande valia um estudo apurado acerca dessa demanda, no sentido de caracterizar a questão e fazendo-se premente ao Serviço Social o estudo da agressividade infanto-juvenil, no âmbito familiar dos tempos atuais, uma vez que urgem propostas de intervenção que visem a minimização ou a alteração dos quadros violentos vivenciados no cotidiano da profissão.
Perante esta realidade e, como estagiária do Centro Regional de Registro e Atenção aos Maus Tratos à Infância – CRAMI / Bauru, que tem como objetivos do Serviço Social a identificação das causas imediatas da violência intrafamiliar e a busca da intervenção sobre a mesma, bem como a realização de um trabalho de mobilização e sensibilização da população no sentido de notificar os casos de violência doméstica envolvendo criança e adolescente dos quais tenham conhecimento, visando à possibilidade de interrupção do ciclo de violência e o fortalecimento das relações criança/ família/ sociedade, reconheceu-se então a necessidade de se desenvolver um estudo mais aprofundado acerca da agressividade infanto-juvenil, pois observando-se os dados estatísticos do instituto, verificou-se a elevação das notificações envolvendo crianças e adolescentes apresentando comportamento agressivo, o que despertou na pesquisadora o interesse em desvelar essa área ainda não enfocada no instituto.

Assim, o presente estudo, realizado no período de janeiro de 2004 a outubro de 2005 no CRAMI, apresentou como objetivos revelar os motivos que levam à agressividade infanto-juvenil; desvelar a realidade das famílias atendidas; identificar as causas da agressividade infanto-juvenil; quantificar os casos atendidos no Instituto CRAMI; identificar como a agressividade interfere nas relações sociais e conhecer o trabalho do Serviço Social do CRAMI frente à agressividade infanto-juvenil.
A pesquisa realizou-se com enfoque exploratório, utilizando-se a abordagem quali-quantitativa, de forma a identificar e quantificar os casos de agressividade infanto-juvenil atendidos pelo CRAMI, obtendo os dados qualitativos através da subjetividade e dos valores dos indivíduos e os dados quantitativos coletados através de informações diretas dos usuários, com formulários contendo dez perguntas entre objetivas e subjetivas, abertas e fechadas, permitindo assim a apreensão do processo de formação e estruturação dessas famílias, bem como a expressão da agressividade perpetrada por crianças e adolescentes, utilizando-se da técnica do gravador, com a concordância dos sujeitos, para se obter uma maior confiabilidade das respostas. O universo pesquisado foi de cinqüenta famílias, sendo a amostra de 20%, ou seja, cinco pais e cinco filhos, totalizando dez sujeitos válidos. Inicialmente, utilizou-se da pesquisa documental, dos casos atendidos no Instituto, bem como a observação sistemática, em visita domiciliar, no próprio contexto dos entrevistados.
O pré-teste foi aplicado em dois usuários, valendo-se do formulário, a fim de garantir a fidedignidade dos resultados, demonstrando a viabilidade do mesmo.

Como hipótese, acredita-se ser o núcleo familiar o ambiente de incalculável importância em direção à socialização da criança e do adolescente. Num lar em que os pais “disciplinam” os filhos utilizando-se da agressão física ou qualquer outra modalidade de violência, acabam, com o seu ato, induzindo os filhos ao desenvolvimento de estratégias de resolução dos problemas, utilizando-se do mesmo modelo agressivo com que são tratados, ou seja, ação X reação.

Um outro fator possivelmente originador da agressividade infanto-juvenil é a relação com pais superprotetores ou pais negligentes, no qual os primeiros tratam os filhos como “centro do mundo” satisfazendo todas as suas vontades e eximindo-se da imposição de limites e os segundos, ausentam-se das responsabilidades na educação dos filhos, deixando-os à mercê de sua sorte.

Também como objeto de incidência da agressividade infanto-juvenil, pode-se elencar a influência da mídia, pois nunca se assistiu tanta violência na televisão como nos dias atuais.

Esses aspectos podem caracterizar, porém não justificar, os atos de violência e agressão perpetrados por crianças e adolescentes no meio social em que vivem, muitas vezes existindo em seu convívio familiar, escolar ou social, algum fator que esteja estimulando essa reação agressiva.

Há de se considerar que ao adentrar no período escolar, a criança recebe novos estímulos de relacionamentos diversos e de forma muito mais intensa e diversificada do que no lar, que podem culminar tanto numa reação de passividade, quanto de agressividade, recurso utilizado para vencer qualquer contrariedade.
Sendo assim, o trabalho subdividiu-se em capítulos, conforme apresentação subseqüente:

No primeiro capítulo, procurou-se apresentar os aportes teóricos acerca da família contemporânea, bem como os significados de infância e adolescência.

No segundo capítulo, buscou-se adentrar aos conceitos e motivos da agressividade infanto-juvenil, abordando os fatores que possivelmente podem contribuir para o estabelecimento de atitudes agressivas em crianças e adolescentes, tais como a violência intra-familiar; a atitude dos pais superprotetores ou dos pais negligentes; o estímulo do meio social; a influência da mídia e o bullying.
No terceiro capítulo, descreveu-se o trabalho realizado pelo Serviço Social frente ao segmento criança e adolescente, bem como, em seu desdobramento, procurou-se apresentar o cenário da pesquisa e o trabalho do CRAMI junto à agressividade infanto-juvenil e as alternativas de trabalho empregadas.

Já no quarto e último capítulo, abordou-se o estudo preliminar da pesquisa, a apresentação dos dados e análise dos resultados, identificando os sujeitos pesquisados.
Finalmente, teceu-se as considerações finais, buscando uma correlação entre o embasamento teórico e a atuação prática e, mediante o panorama levantado, apresentou-se sugestões de atuação e intervenção, bem como a opinião de nova linha de pesquisa para futuros pesquisadores do Instituto.
2  APORTES TEÓRICOS ACERCA DA FAMÍLIA CONTEMPORÂNEA 

Os pais contemporâneos não são mais os modelos de outrora. Encontramos hoje várias formações de casais que fazem parte do novo cenário familiar pós-moderno: casais homossexuais, mães solteiras, pais solteiros, aumento crescente de casais divorciados, adoções por famílias internacionais, etc. 
A família atual, neste conceito ampliado, continua sendo o primeiro grupo de vital importância que o ser humano se relaciona tendo sua função biológica e social. 

Sobre esse assunto, Kaloustian (2004, p. 14) afirma:

A família, da forma como vem se modificando e estruturando nos últimos tempos, impossibilita identificá-la como um modelo único ou ideal. Pelo contrário, ela se manifesta como um conjunto de trajetórias individuais que se expressam em arranjos diversificados e em espaços e organizações domiciliares peculiares.

E ainda Kaloustian (2004, p. 14) declara que:

A família é percebida não como o simples somatório de comportamentos, anseios e demandas individuais, mas sim como um processo interagente da vida e das trajetórias individuais de cada um de seus integrantes. À família, novos membros se agregam; da família, saem alguns para constituírem outras famílias e enfrentar o mercado de trabalho. Nas famílias mais pobres, estas trajetórias e movimentos ocorrem, muitas vezes, de forma traumática, ditado pelas condições econômicas e a luta pela sobrevivência individual e familiar.

Em suma, a família desempenha um papel expressivo e fundamental na formação de seus membros e é em seu locus que são interiorizados os valores éticos e morais. Apesar dos conflitos, a família, no entanto, é única em seu papel determinante no desenvolvimento da sociabilidade e da afetividade, sobretudo durante o período da infância e da adolescência, bem como também pode estimular ou negar a realização pessoal dos mesmos.
Carvalho (2002, p. 23) diz a este propósito que:
Desde Freud, família, e, em especial, a relação mãe-filho, têm aparecido como referencial explicativo para o desenvolvimento emocional da criança. A descoberta de que os anos iniciais de vida são cruciais para o desenvolvimento emocional posterior focaliza a família como o locus potencialmente produtor de pessoas saudáveis, emocionalmente estáveis, felizes e equilibradas, ou como o núcleo gerador de inseguranças, desequilíbrios e toda sorte de desvios de comportamento.
Mas, o que se tem observado dentro da família do período pós-moderno é a confusão dos papéis, fruto da ausência de hierarquia. Isto gera, como uma das conseqüências, a falta de limites, uma vez que pais e filhos ficam indiferenciados.


Neste sentido, pontua Carvalho (2002, p.45):
Neste processo de contestação do padrão tradicional de autoridade familiar, dos pais sobre os filhos e do homem sobre a mulher, houve uma confusão entre os excessos da autoridade de tipo tradicional e o exercício legítimo e necessário da autoridade na família, levando a uma permissividade que tem prejudicado particularmente as crianças, que ficaram sem limites estabelecidos. (...) Assim, pode-se pensar que a criança educada à base da imposição de regras, sem entender o porquê (sem desenvolver, portanto, o sentido de si), ou aquela que ignora que não podemos recusar as regras (sem internalizar, portanto, o sentido do “outro”) formará uma moral heterônoma e tenderá a ser um adulto incapaz de escolher.
A família ainda é - e quer-se crer que não deixará de ser - o lugar privilegiado de crescimento, desenvolvimento de valores, afetos e emoções responsáveis por alicerçar os indivíduos e, por fim, gerar cidadãos para a sociedade. Mas, isso não pode significar apenas alegrias, prazeres saudáveis ou amor eterno. É preciso ver o inverso inerente a todo conceito ou realidade da existência humana. Onde há amor, existe como correlato negativo o ódio; onde há afeto há violência, onde há carinho há negação de existência, onde há idealização há negação e morte.

2.1 O universo infanto-juvenil

Ser criança! Como dizer o que é ser criança? Pode-se pensar um conceito único de criança? Portanto, por mais que se busque falar da criança de um modo genérico, ela, enquanto ser social, carrega especificidades dos grupos aos quais pertence, diferenciando-se de outras crianças pelos seus hábitos culturais, sua raça, seu gênero, sua classe social bem como suas características históricas.
Entende-se que a infância tem prioridade sobre os demais estágios da vida, devido não só à sua maior fragilidade, mas, sobretudo por carregar as esperanças de continuidade no futuro.
Ariès (1981, p.27) descreve a vida da criança urbana na Idade Média de uma forma que lembra a infância descrita por nossos pais e avós: brincadeiras na rua, grupos de diversas faixas etárias, supervisão quase que inexistente de adultos nas brincadeiras. No decorrer da história, a criança urbana torna-se progressivamente mais reclusa à família e à escola, e seu cotidiano, muitas vezes, entregue às instituições, onde se espera que os profissionais substituam as relações afetivas deficitárias na família. Segundo o autor, o conceito de infância começa a se delinear no final do século XVII, consolidando-se no final do século XVIII. Antes disso, a criança era ignorada pela sociedade dos adultos, não havendo nenhuma atenção ou cuidados específicos para com ela. A infância representava a criança como um adulto em miniatura, por isso não lhe reservavam um lugar especial e nem diferenciado na sociedade.
O conceito de infância nessa perspectiva histórica nos indica que não se pode compreender a criança fora de suas relações com a sociedade na qual está vivendo e desvinculada de suas interações com os sujeitos e com a cultura do grupo social no qual está inserida. E exatamente o que distingue as concepções de infância em momentos e lugares históricos diferentes é a maneira como esse conceito apresenta-se em cada cultura.
Já o século atual convive com mazelas dos séculos precedentes e introduz outras novas. Talvez o que pode-se extrair hoje de uma reflexão sobre a infância é o reconhecimento de que talvez seja impossível conceber de forma abstrata e desvinculada do contexto sócio-histórico o que é a infância. 

O que se depara no contexto atual é que a disponibilidade dos adultos é limitada pela necessidade de engajamento dos pais no trabalho fora de casa. A maioria dos adultos com quem a criança convive é composta por profissionais, pessoas pagas para desempenhar os papéis de educadores. E a infância caracterizada por Áriès (1981, p.27) tornou-se muito distante: irmãos, primos e vizinhos de várias idades brincando nos quintais ou nas ruas.

Sob um outro foco, a criança de lares empobrecidos, sem ao menos ter a possibilidade de uma educação acadêmica abastada, paga um preço adicional pelas condições impostas pela contemporaneidade: além dos espaços ínfimos e da falta de privacidade nas residências, está ainda mais exposta aos riscos da violência urbana, tais como violência doméstica, acesso facilitado ao uso e tráfico de drogas, criminalidade, a grande exposição à TV – quando a têm, na maioria das vezes sem a mediação dos adultos, e a conseqüente exposição a todo tipo de programa e informação, a crescente perda da linha divisória entre adultos e crianças – pela permissividade imperante, e a cultura do consumo como forte mediadora das relações entre os sujeitos, sendo estes, no caso, privados ou impelidos a diversas situações para satisfação do apelo consumista.
A adolescência, época de grandes transformações, período de transição entre a infância e a vida adulta, é caracterizada por intensas modificações físicas, psicológicas e sociais, alterando também a relação do adolescente com a família.
Pode-se dizer que o adolescente, ao buscar sua identidade, se opõe aos valores estabelecidos e parte em busca de sua autonomia, o que gera conflitos com a família, na busca do seu “espaço” e sua “liberdade” o que muitas vezes não significa independência.

O que constantemente presencia-se na atualidade, são jovens adolescentes perdidos pela falta de parâmetros. Estes implicam na colocação de limites.
Osório (1989, p.30), afirma que:
Podemos avaliar o término da adolescência a partir de algumas aquisições do indivíduo, tais como: o estabelecimento de uma identidade sexual; a possibilidade de estabelecer relações afetivas estáveis; a capacidade de assumir compromissos profissionais e manter-se economicamente; aquisição de um sistema de valores morais pessoais; a relação de reciprocidade com a geração precedente.

Frente a todas essas alterações, inevitavelmente, o adolescente normal é acentuadamente agressivo, o que muitas vezes determina sua participação em atos violentos. Às vezes, sem a possibilidade de expressar sua agressividade de outra maneira, o adolescente pode tornar-se delinqüente, praticando atos de vandalismo e mesmo de violência.

Neste momento, a família precisa remodelar-se: o adolescente já não precisa dos mesmos cuidados de uma criança e também não mais aceita regras impostas ou arbitrariedades. Neste período, pais e filhos precisam estabelecer novos padrões de relacionamento, que estejam embasados no reconhecimento e no encorajamento das necessidades de independência dos filhos. Mas isto, para os pais, pode significar que eles em breve tornar-se-ão desnecessários e nem todo pai ou mãe está preparado para enfrentar tal situação. Assim, alguns pais seguem sendo autoritários com os filhos, não lhes reconhecendo a alcançada autonomia de pensamento.

A adolescência deve ser abordada do ponto de vista de suas condutas e de suas manifestações. Trata-se, em última instância, de um grupo de fenômenos que eclode num momento da vida e que tem um processo e um desenvolvimento até desaparecer (teoricamente pelo menos), para dar lugar a comportamentos, condutas e fenômenos característicos da idade adulta. (CARVAJAL, 1998, p. 67)

É preciso compreender que por trás de cada jovem arredio, de cada adolescente agressivo, há uma criança que precisa de afeto e compreensão. Todos querem educar jovens e crianças dóceis, mas eles acabam muitas vezes por frustrar e testar a qualidade de seus educadores.
3   ENFOCANDO A AGRESSIVIDADE INFANTO-JUVENIL

Acredita-se que a criança e o adolescente não nascem com o comportamento agressivo, mas sim, adquirem-no no contexto social em que convivem e “aprendem” a ser agressivos ou por presenciarem atos violentos no lar, ou por serem eles próprios vítimas de violência doméstica, ou ainda pela permissividade dos pais e a falta de imposição de limites, enfim, inúmeros fatores podem desencadear ou estimular condutas agressivas. Mas, afinal, como estar preparados para lidar com a situação? É possível uma transformação no comportamento? E a quem compete a tarefa de auxiliar nessa transformação? 
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Torna-se cada vez mais frequente em nossa sociedade crianças e adolescentes rebeldes, violentos e contrariadores da ordem social. Outros fatores podem ser também considerados significativos no incentivo à agressividade: por um lado, o poder público por não proporcionar condições de vida digna à população em risco social, e por outro, a família, que se ausenta de suas responsabilidades educativas e disciplinadoras, cultivando em seus rebentos sentimentos que aflorarão e extrapolarão no futuro, incontroláveis.
Nenhum pai espera que seu filho tenha ou terá um comportamento agressivo, mas diante do fato, como proceder? E qual a sua parcela de culpa? Quais serão as conseqüências futuras? Acredita-se que, se não solucionado na infância, o problema influenciará na vida adulta do indivíduo, levando-o a tais atitudes para resolver suas frustrações, raivas ou inseguranças.
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O primeiro passo para lidar com crianças ou adolescentes de conduta agressiva é identificar o porquê de tal atitude. Certamente são vários os indicadores, porém é fundamental aos pais que não esmoreçam perante as atitudes dos filhos, mantendo sempre uma posição firme, estabelecendo os limites, sem, contudo utilizar-se de violência, mas sim, de muito amor, diálogo e compreensão, ensinando-os a lidar com as situações sem descarregar suas frustrações em todos que os cercam.

3.1 Compreendendo a agressividade infanto-juvenil

Conforme nos esclarece Moser (1991, p. 14), considera-se agressão, um comportamento interativo, específico entre um agressor e uma vítima, porém a tendência é ligar-se a palavra agressão a estereótipos e valores, que nada mais são do que o resultado de julgamentos circunstanciais de atores ou observadores de um comportamento específico.

Buss (apud MOSER 1991, p.15) afirma ser agressão todo o comportamento que fere ou traz prejuízos a outrem.

A raiz da palavra agressividade, segundo Osório (1989), vem do latim: ‘ad+gradior’, onde ‘ad’ significa “para frente” e ‘gradior”, “movimento”. Pode-se afirmar que a agressividade é “um movimento em direção de”, caracterizada pelo componente ativo, pela tendência à ação em si. Desta maneira, a agressividade faz parte de todo o ser vivo e é fundamental à sobrevivência, pois é aquilo que faz agir. Porém, como as ações podem ter propósitos e conseqüências destrutivas, no sentido de não preservarem a vida e o bem estar individual e social, alguns autores propõem que, nestes casos, o termo agressão seja utilizado, e que, quando as ações tenham propósitos e conseqüências construtivas utilize-se o termo agressividade (quando forem ações que preservem a vida e o bem estar individual e social).

Na verdade, existe um conjunto de fatores que, sem, no entanto gerar a agressividade contribui, pelo menos para favorecer sua expressão.

As raízes de um comportamento agressivo, geralmente, começam na infância e estão alicerçadas na relação de afeto existente entre os membros da família.

A agressividade, segundo Ibri (2001), é uma força instintiva que como outras, são inatas em todos os seres humanos.

A criança de hoje está bem mais estimulada e responde com maior agilidade ao meio, o que lhe confere a boa posição de ser participante de alguns grupos sociais já desde a tenra idade: casa e escola, principalmente. Entretanto, com a decomposição dos limites na educação moderna, a criança torna-se como um “canhão” atirando para todos os lados, acertando em todos que a cercam, inclusive ferindo-se a si mesma, como vítima do processo educacional permissivo no qual está inserida. Há algum tempo atrás, a criança não era nem sequer questionada quanto às suas vontades e o poder exercido pelos adultos sobre elas era inquestionável. Atualmente, os papéis familiares sofreram modificações, com a saída das mães para o mercado de trabalho, e a educação dos filhos e as responsabilidades domésticas foram dividas entre os genitores. Procurando tornar a educação dos filhos menos rígida e mais aberta, alguns pais acabam por “confundir” essa relação aberta com falta de limites e ausência de regras.

Essa falta de limites, conforme Pinheiro Filho (1997) pode provocar na criança a sensação de abandono e a ilusão de que pode fazer/ ter o que quiser.

Pergunta-se então, onde foi que a educação começou a deteriorar-se? Tiba (1996, p. 17) nos responde cronologicamente:

Pois bem, a primeira geração (avós) educou seus filhos de maneira patriarcal, com autoridade vertical – o pai no ápice e os filhos na base. Esta era obrigada a cumprir tudo o que o ápice determinava. Com isso, a segunda geração (pais e professores) foi massacrada pelo autoritarismo dos pais, e decidiu refutar esse sistema educacional na educação dos próprios filhos. Na tentativa de proporcionar a eles o que nunca tiveram, os pais da segunda geração acabaram caindo no extremo oposto da primeira: a permissividade.

Eis aí a gênese da degradação dos padrões de comportamento e limites, no qual criam-se os filhos, na contemporaneidade, com mais liberdade do que responsabilidades, sem limites e sem a valorização da disciplina.

Assim, o paradigma continua. O jovem de hoje, precoce e antenado, não aceita um discurso pronto e acabado, a simples proibição ou a radicalização de limites e regras é inoperante no mundo atual e alguns valores fundamentais para a vida ficaram atolados na pressa e na competição do mundo atual.
Busca-se, portanto, clarificar a indagação sobre o mistério que faz de uma criança ou adolescente aparentemente sem motivos, tornar-se uma bomba relógio, cuja violência inesperada, afeta a todos que o cercam.
3.2 Motivos que contribuem para a agressividade infanto-juvenil

A agressividade entre crianças e adolescentes parece estar aumentando, porém este comportamento pode ser resultado de uma conduta menos repressiva em relação a este fenômeno. Por outro lado, os adolescentes podem estar mais violentos como resposta à violência estrutural da sociedade.
Diante de uma criança ou adolescente que expressa uma agressividade excessiva, deve-se compreender sempre o contexto em que isso ocorre. Como primeiro passo a ser tomado deve-se verificar se existe algum fator determinante em seu convívio familiar ou escolar que seja estimulante de seu comportamento. 

Conforme nos assegura Levisky (2002, p. 12):

Crianças e adolescentes estão em pleno desenvolvimento biológico, psicológico e social, o que significa dizer que são vulneráveis e receptivos aos estímulos internos e externos que interferem na formação de sua identidade. Carregam em si potenciais construtivos, destrutivos, reparadores e criativos, de vida e de morte que podem ser estimulados e reprimidos pela cultura, através da qualidade das relações, normas, limites, e valores éticos que a sociedade estabelece.

De uma maneira geral, quando se quer entender os acontecimentos a nossa volta, procura-se a causa do que se está tentando explicar, como se fosse possível reduzir tudo o que está envolvido no desencadeamento de uma ação a um único estímulo ou fato. É desse tipo de tentativa que surgem explicações como: o que causa a agressividade é a violência doméstica, ou a influência da mídia, como se esses fatores fossem decisivamente os motivadores da conduta agressiva.
Dessa forma, é impossível afirmar que determinado acontecimento necessariamente irá desencadear um comportamento agressivo em todas as pessoas, pois cada um de nós tem histórias de vida diferentes, onde foram construídos nossos limites à frustração, conceitos sobre o que é certo ou errado, qual a maneira mais eficaz de se agir diante de um conflito, etc.
A família pode sim, influir através do vínculo, da interação entre seus membros, do modelo educacional doméstico. A televisão, os videogames, a escola e a situação sócio-econômica podem também ser os elementos ambientais relacionados à conduta agressiva. Embora esses fatores sejam inegavelmente influentes, eles não atingem todas as pessoas por igual e nem submete todos à mesma situação de risco, ou seja, não se pode generalizar uma atitude agressiva, mas sim, num primeiro momento, tomar ciência de seu contexto.
3.2.1 Violência intra-familiar

Vive-se em uma sociedade na qual ocorrem mudanças constantes. Os tempos mudam, os costumes também, e até mesmo os códigos morais. Certamente, a família também é perpassada por transformações, conforme conceitua Ariès (1981, p. 20), comparando a família na Idade Média, que responsabilizava-se pela transmissão da vida, dos bens e dos nomes, não possuindo função afetiva. As crianças, até os sete anos, eram muitas vezes criadas por amas e, a partir dessa idade, já envolviam-se com o cotidiano dos jovens, adultos e velhos.

A partir do século XVIII, a família passa a valorizar a intimidade da vida privada e ter necessidade de uma identidade, passando a unir-se também pelo sentimento.

A instituição família, a partir daí, vai se responsabilizando pela transmissão de valores e conhecimentos e pela socialização da criança.

Portanto, evidencia-se que as profundas transformações ocorridas a cada século, provocam também alterações na organização e na estrutura das famílias.

Segundo Goldani (1989, apud LIMA, 2004, p.125): “De forma simplificada, a família não é mais vista como organizada por normas “dadas”, mas sim, fruto de contínuas negociações e acordos entre seus membros e, nesse sentido, sua duração no tempo depende da duração dos acordos”.

Como coloca Sarti (2003, p. 40):

A família vai ser a concretização de uma forma de viver os fatos básicos da vida; ela se relaciona com o parentesco, mas não se confunde com ele. O parentesco é uma estrutura formal que resulta da combinação de três tipos de relações básicas: a relação de consangüinidade entre irmãos; a relação de descendência entre pai e filho e mãe e filho; a relação de afinidade que se dá através do casamento. Esta é uma estrutura universal, e qualquer sociedade humana se forma pela combinação destas relações. A família é o grupo social concreto, através do qual se realizam estes vínculos.

Apesar de se acreditar, ser a família, evocando suas bases históricas, a principal instituição de proteção e segurança, infelizmente não se pode ignorar a realidade que se descortina aos olhos, no qual vislumbra-se em seu lócus a violência e os abusos nas relações de poder e autoridade.

Conforme Leal (2001, p. 44) as crianças e adolescentes que habitam em lares onde impera a violência são, freqüentemente vítimas de dupla violência – direta e indireta.

O autor citado coloca ainda que é direta, quando são vitimizados pelos pais ou responsáveis fisicamente, psicologicamente ou ainda negligenciados em suas necessidades mais básicas, em termos afetivos, alimentares, educacionais, de saúde, enfim, ou indiretamente, presenciando atos violentos perpetrados contra outros membros da família.

Essa vitimização ao qual são submetidos crianças e adolescentes, realizada na maioria das vezes por quem deveria lhes oferecer um ambiente familiar permeado por uma atmosfera de felicidade, amor, compreensão e proteção, acaba por romper, ou pelo menos desestruturar os laços de confiança existentes entre seus membros.

Todo esse contexto instaurado dentro de um lar, pode, futuramente, estar gerando uma repetição, muitas vezes até ampliada deste comportamento nos filhos, tornando-os os futuros agressores, ou seja, perpetuando o ciclo da violência.

Essa infância vitimizada, contingente vítima de violência praticada no lar e, por isso mesmo, a mais secreta de todas, vítima de toda sorte de violações: física, negligência, abuso sexual e psicológica.

Conforme configura Kellerman (2002, p. 62) pais que apresentam um conjunto específico de traços de personalidade, tais como, alta reatividade ao stress, à alienação e à agressividade, tendem a continuar brotando como progenitores de crianças violentas.

Muitas crianças e adolescentes com comportamentos agressivos, tendem a reproduzir a violência presenciada ou mesmo sofrida no lar.

Para se desenvolverem saudáveis, todos os seres humanos necessitam de um ambiente que os nutra, apóie e oriente. Para tanto, o adulto desempenha um papel crucial nesse provimento. São eles que irão prover as necessidades fisiológicas, tais como, alimentação, abrigo, vestimentas e psicológicas, como orientação e cuidados dos filhos, exercendo total influência, com suas atitudes e ensinamentos, na formação da identidade dos mesmos.

Westphal (2002, p. 76) nos evidencia a dificuldade em imaginar algo mais aterrador para uma criança do que ser socado, chutado, queimado ou arremessado longe por um membro da própria família, descontrolado, de quem ele espera cuidados e proteção, tornando-se reféns, incapazes de fugir ou se defender.

Essa agressão sofrida pode influenciar no comportamento desses futuros jovens/ adultos de duas formas distintas: podem transformá-los em seres introspectos, submersos em sua própria dor e raiva, ou ainda podem tornar a violência seu modo de vida, transmitindo-a de geração a geração.

Já foi afirmado, por vários autores, que a maioria dos pais educa seus filhos utilizando punições físicas e que muitos argumentos comprovam que não é esta a melhor forma. Mas para mudar as atitudes dos pais é preciso entender o que os leva a agredirem seus filhos. Seria a pura intenção de disciplinar as crianças? Nem sempre, pois as palmadas podem ainda ser dadas para aliviar aqueles que batem, pois os pais descontam nos filhos suas irritações presentes ou mesmo passadas (pais que apanharam na infância) e tornam a agressividade um círculo vicioso.
3.2.2 Pais superprotetores x pais negligentes

Parafraseando Tiba (2003), conceituado psiquiatra e autor de vários livros, pode-se dizer que, “Ser pai nos dias de hoje não é nada fácil”.

Utilizando-se da conceituação de Locatelli (2001, p.27) pode-se verificar que os pais, atualmente:

Como em todas as épocas, são aqueles “pais de boa vontade” que desejam, em geral, que o filho seja tudo aquilo que eles não puderam ser. Estressadíssimos pela falta de dinheiro ou de estabilidade econômica. Muitos são cheios de conflitos, herdeiros de uma geração repressora, que vivem em meio a uma nova liberdade que ainda não sabem administrar. Não querem passar aos filhos tudo o que sofreram, porém, não sabem como colocar limites, ou romper seus próprios bloqueios.
O conceito de autoridade teve sua conotação abalada na contemporaneidade, por conta de uma série de aspectos que levantam questionamentos por parte dos pais, tais como a perda do amor dos filhos diante de uma atitude autoritária, a permissividade, numa maneira global, a negação da repetição de sua própria infância controlada, enfim, fatores que impulsionam os pais a tomarem atitudes, muitas vezes acreditando serem benéficas, porém, que podem influir negativamente no processo educativo dos filhos.

Muitos pais não admitem os erros dos filhos, atribuindo a culpa sempre aos outros: aos professores, por não terem explicado certo a lição, aos colegas, por terem começado a briga, etc, nunca reconhecendo que “o seu filho” foi quem errou.

Hoje em dia, muitos pais acham que dar tudo de mão beijada aos filhos é uma maneira de fazê-los felizes, cercando-os de todas as formas numa redoma de superproteção. Terrível equívoco. Com isso, o que eles conseguem conforme esclarece muito bem Paiva (1999), é inibir a liberdade de expressão dos filhos, gerando um conceito de que eles são “inatingíveis” ou “o centro do mundo”, e, quando algum de seus desejos não é satisfeito, ele expressa toda sua agressividade sobre aqueles que lhe negam a realização de seu desejo.

Zagury (2002, p.29) define muito bem essa relação:

Os pais parecem ter desaprendido, por exemplo, como dizer um simples “não” de forma convincente, quando precisam negar alguma coisa aos filhos. Na maior parte das vezes, esse “não” soa como um “sim”.

As coisas não foram mais fáceis para os nossos pais, não. As crianças não mudaram. São e serão insistentes quando querem alguma coisa. Foram os pais que mudaram: antes eles tinham certeza do que pretendiam em relação aos filhos e, por isso mesmo, não davam possibilidade de tanta discussão acerca de coisas simples como “hora de dormir”, “comer ou não determinados alimentos” etc. 

Por outro lado, existem também os pais negligentes, que abdicam de suas responsabilidades na formação e educação dos filhos ou vivem o oposto da rigidez dos pais do passado, outorgando completa liberdade e ausência de limites aos filhos, transformando-os em tiranos dentro de seus próprios lares (MARTHE, 2004, p. 71).

Muitos pais pedem socorro à escola, porém, de modo errado quando transferem à mesma suas responsabilidades primeiras, pois, observa-se que a relação entre pais e filhos vem mudando as últimas gerações, tornando-se mais racionalizada e menos afetiva, do que se conclui que nem tudo é positivo nessa mudança.

Infelizmente, como sinônimo de modernidade, também o autoritarismo torna-se prática comum na relação familiar marcando a impotência dos pais diante de muitas situações.

A esse respeito afirma Lópes (2002, p. 20):
O autoritarismo provoca irresponsabilidade, imaturidade, o “deixar fazer”, a falta de atuação convincente deixam a criança sem referência e provoca angústia, insegurança, o que será aproveitado por outros “modelos” para cobrir o vazio existente... a televisão, os amigos, ou a rua. As conseqüências serão, então, facilmente previsíveis, e de nada adiantará lamentar-se ou jogar a culpa nos outros.
Sabe-se que educar não é uma tarefa fácil e o que deve estar mais claro é que através do autoritarismo não se conseguirá confiança e aproximação dos filhos. Esta atitude, geradora de grandes prejuízos para a família e para a escola, traz passividade, agressividade, imaturidade, etc. Convém, no entanto, que os pais não abandonem, por excesso de modernismo, a autoridade que lhes cabe no dia-a-dia dos filhos.

E assim, as crianças crescem indisciplinadas e com ações e reações emocionais inadequadas para uma boa convivência com os outros. Na verdade, ninguém nasce indisciplinado. A criança e o adolescente aprendem a agir assim pautando-se nos modelos familiares que não se preocuparam em dar aqueles ensinamentos que as famílias antigas davam aos seus filhos, ensinando-os a crescerem com educação, com respeito aos mais velhos, com respeito às coisas dos outros, às normas e regras sociais de um convívio civilizado. 

Arreola(2005) pontua acerca da punição e da superproteção que a criança ou adolescente que recebe um tratamento demasiadamente severo, sendo castigado com freqüência, terá seu desenvolvimento comprometido pelo temor constante e insegurança de si mesmo, e se ocorrer a superproteção dos pais, fatalmente poderá ocasionar um comportamento inseguro, com falta de iniciativa própria.

No cenário cultural predominante, o modelo de prestígio pessoal e dos ideais de consumo substitui ou elimina de vez qualquer ideal pessoal que não se enquadre nesta referência. Uma outra origem para esta situação problema seria a imposição de padrões de valores éticos duvidosos e da busca incondicional de sucesso a que nossos jovens estão submetidos. Com tudo isso, os valores culturais de felicidade são então transformados em ideais a qualquer preço. 

3.2.3 O contexto sócio-econômico-cultural e os estímulos do meio social

Segundo Viana (2003), as relações sociais criam uma situação social típica para os indivíduos de uma mesma faixa etária, obviamente com as devidas diferenças de classe, cultura etc.

A criança e o jovem são aqueles que devem assumir a situação de filhos e estudantes.  Muitos, no entanto, não terão esta determinação, pois alguns não terão devido sua condição de classe, acesso à escola, e outros nem sequer terão família.

Aos que conseguem o acesso à escola, Ballone (2001) pontua que:

O início da escola implica também no início do processo de socialização, onde a criança enfrenta uma situação nova, com novas pessoas, e onde se lhe cobram um aprendizado que tem que competir com outros meninos nas mesmas condições.

Os companheiros influem no desenvolvimento de condutas socialmente aceitáveis ou não. Tem-se observado que a associação com pessoas desadaptadas repercute no desenvolvimento de condutas problema; assim como também, ter amigos socialmente adaptados pode prevenir o aparecimento de condutas desadaptadas. Apesar disso e infelizmente, observa-se que crianças agressivas tendem a associar-se com outras crianças também agressivas e a rechaçar aquelas socialmente adaptadas. As valorações realizadas pelos companheiros de classe resultam ser boas preditoras da evolução que terá o aluno. 

A escola também pode influir no desenvolvimento ou prevenção de problemas de conduta, o pessoal escolar pode avisar aos familiares quando detecta problemas nas crianças, a escola pode proporcionar programas de estímulo de habilidades sociais, resolução de conflitos entre os alunos, ou buscar outras soluções aos problemas de cada aluno.

Na realidade, o fato de pertencerem a classes sociais desfavorecidas não implica no desenvolvimento de problemas de comportamento e agressividade, porém, há que se considerar fator de relevância e maior probabilidade para a sua incidência, em virtude das múltiplas privações e situações a que são submetidos, conforme podemos constatar nas considerações de Westphal (2002, p. 99):
Entendemos por violência estrutural aquela que incide sobre a condição de vida das crianças e adolescentes, a partir de decisões histórico-econômicas e sociais, tornando vulnerável o seu crescimento e desenvolvimento. As situações geradas pela violência estrutural só incomodam quando as próprias vítimas, por meio de algum mecanismo de resistência (inclusive a delinqüência) ou algum movimento de consciência social, as concretizam em forma de denúncia.
Portanto, a violência estrutural ao qual a autora se refere, pode ser traduzida nas condições de vida em que a pessoa está inserida, tais como: miséria, má distribuição de renda, falta de infra-estrutura, emprego, lar, entre outros, que apenas configuram uma sociedade enferma, com políticas ineficientes, respaldadas na maioria das vezes pelo assistencialismo, engrossando cada vez mais a massa dos excluídos socialmente.

Um outro fator relevante que se pode mencionar acerca da agressividade infanto-juvenil é o estímulo exercido pelo meio social.

Em virtude da excessiva carga horária dedicada ao trabalho pelos pais, os filhos são, muitas vezes, alicerçados por referenciais distintos dos que obteriam dentro do lar, sendo educados por avós, por babás, nas creches, nas escolas ou mesmo nas ruas.

Conforme observa Corsini (1996):

Dentre os fatores que influenciam a agressividade, encontramos o meio ambiente no qual a criança está inserida. Geralmente acredita-se que a agressividade provém apenas de força interna, que é algo inerente ao indivíduo. Ao contrário, é o ambiente que perturba a criança. O que falta internamente à criança é a capacidade e a habilidade para lidar com esse ambiente que a deixa com raiva, com medo, insegura.
A agressividade pode ser considerada como um tema da atualidade, especialmente a agressividade infanto-juvenil, extremamente enfocada pela mídia, atualmente relacionando-a às ações das gangues, dos homicidas/ suicidas das escolas, dos queimadores de mendigos e de grupos étnicos, ou simplesmente dos agressivos intrafamiliares, chegando ao extremo de cometerem assassinato de pais, irmãos e outros familiares.

Mas, afinal, qual o fator preponderante para a caracterização da agressividade? Pode-se imputar-lhe como causador a situação sócio-econômica, o contexto social no qual está inserido?

Nota-se, conforme Tiba (1996, p. 148) que:

Esses são os distúrbios mais difíceis de diagnosticar, pois dependem das interações relacionais comportamentais, que, por sua vez, são condicionadas por estímulo e resposta. Às vezes, é muito difícil estabelecer num relacionamento quem realmente começou, pois sempre o agente de um comportamento pode alegar que reagiu em virtude de um estímulo anterior (imediato ou remoto).
Como exemplo nítido pode-se citar o caso da adolescente Suzane Richthofen que assassinou os pais, por não a autorizarem a namorar. É bem verdade ser este um exemplo de agressividade extrema, porém os motivos alegados pela adolescente mostram-nos a visível dificuldade dos jovens em lidar com os limites e com a frustração. E isso independe da condição social, pois no caso em tela, os protagonistas encontram-se num nível aquisitivo de classe média/alta, derrubando o estigma de atribuir somente aos menos favorecidos financeiramente os atos agressivos, abrangendo, portanto, todos os patamares da sociedade.

Sobre esse assunto, Gauer (2003, p. 123) pontua o quanto é importante para a criança e o adolescente um bom vínculo familiar, para que possam se desenvolver de forma sadia e ter um comportamento aceitável. A falta dessas ligações estáveis é fator decisivo para o desenvolvimento patológico. 

Atitudes de extrema violência, como o caso citado anteriormente, podem encobrir vivências ruins, marcada de privações ou frustrações, que certamente, repercutirão na vida adulta.

O comportamento é toda uma formação do contexto social. Se os jovens e crianças crescem para serem seres humanos civilizados em vez de agressivos, construtivos em vez de destrutivos, eles têm que ter esperança e oportunidade. Deve-se oferecer a eles algo por que valha a pena viver, algo em que acreditar, algo para valorizar. A representação da violência em um drama é essencial para que as crianças e adolescentes compreendam o mundo em que estão crescendo, tanto no nível individual como no nível social e uma das crenças que ainda ganha níveis significativos é a de que a violência na mídia é prejudicial. Em um tempo em que o tecido moral e cultural de nossa sociedade está se desintegrando, ela surge como uma ascendência freqüentemente totalitária sobre crianças e adolescentes, vulneráveis ao consumismo desenfreado e aos conteúdos violentos.
3.2.4 O impacto da mídia

O rápido desenvolvimento dos meios de comunicação em massa modificou completamente  nossa  forma  de  viver  e  a  forma  como  crianças  e  adolescentes 
aprendem a passar o tempo.

Bem sabe-se que se a família não forma, por falta de tempo e a escola apenas informa, a medíocre televisão e seus programas, com seu poder de fascínio e fantasia, seduz a infância e juventude ao forjar uma ficção mentirosa para sua vida pálida. (GOLDBERG, 2004, p.148)

Nunca se assistiu a tanta violência na mídia como nos dias atuais, e em se tratando de aprendizado por parte de crianças e adolescentes, torna-se óbvio que as mesmas absorvam também os “ensinamentos” dos meios de comunicação. 

De acordo com Leal (2001, p. 115):

Os meios de comunicação, especialmente os audiovisuais, estão presentes permanentemente na vida contemporânea e sua influência positiva e/ou negativa cada vez mais ocupa e preocupa a quem se detém em refletir e buscar entender a época e o mundo em que vivemos.

Os comportamentos considerados como desviantes, desde os taxados de excêntricos, não-convencionais, anti-sociais, até os criminais, são banalizados através de grande audiência, ou em telenovelas, o que diminui a reprovabilidade pública, tornando-os aceitáveis.

Esse conceito mostra-se preocupante, na medida em que as crianças e adolescentes passam uma considerável parcela do dia defronte aos programas televisivos que expressam em seus conteúdos cenas de violência implícita e explícita, até mesmo em desenhos animados. O padrão de qualidade do que é exibido nas telas, encontra-se em níveis intoleráveis. É a busca frenética por audiência, independentemente do que se transmite. E o contingente de expectadores, cada vez mais prematuros, atendendo aos apelos televisivos, absorve inconteste uma verdadeira poluição eletrônica invadindo cada vez mais os lares mundiais.

Mas, afinal, é extremamente difícil competir com um “inimigo” tão poderoso e atraente.  Hoje em dia, muitas crianças, e até mesmo adultos, preferem ver televisão a ler um livro. É inegável que a televisão seja deveras atraente, assisti-la é muito fácil. Já a leitura deixa muito a desejar em termos atrativos. Com tanto apelo da TV, dos joguinhos e do computador, fica realmente difícil uma criança tomar gosto pela leitura. Diante do inevitável, torna-se necessário, portanto, aos pais, estabelecerem horários limite, de acordo com as programações mais inadequadas às crianças. (ZAGURY, 1996, p. 102)
Conforme reportagem de Valladares (2004, p.110), existem “dez mandamentos”, que a programação infanto-juvenil deveria proporcionar, na visão dos pais: 

1. Transmitir conceitos como respeito à família e ao próximo;

2. Não reforçar preconceitos nem estereótipos;

3. Propor temas importantes para a futura vida profissional e

 social;

4. Despertar o gosto pelo saber;

5. Não banalizar a sexualidade nem a violência e não 

incentivar o consumismo;

6. Ter música, ação, humor,

7. Fazer a criança e o jovem refletir;

8. Apresentar a vida como ela é apontando os limites e as 

conseqüências de cada ação;

9. Mostrar situações próximas da vivência das crianças e 

dos jovens;

10. Estimular a brincadeira e fazer sonhar.

Esta realidade está cada vez mais distante de acontecer, pois conforme pesquisa realizada pela ONG Midiativa e o instituto de pesquisas MultiFocus, citadas por Echeverria (2004), os programas televisivos dificilmente resgatam valores ou preparam as crianças para a vida.

O fato de que a mídia não corresponda às expectativas de muitos pais em questão de conteúdo educativo, não pode ser explicitamente considerado como impulsionador e responsável pelos atos de agressividade perpetrados por crianças e adolescentes.

Certamente a mídia ocupa um papel proeminente na vida cotidiana de todas as pessoas, contribuindo fortemente sobre o desenvolvimento de crianças e adolescentes em todo o mundo.


Acredita-se que existe uma responsabilidade da mídia no sentido de se dedicar a produzir programas que incentivem um comportamento mais positivo, incitando as crianças a resolver conflitos de forma pacífica, em vez de recorrer à violência freqüentemente propagada na TV. É necessário compreender o impacto que o que se faz pode causar nas outras pessoas, entender que existe uma conseqüência e pensar nisso antes de fazer. Dessa forma, torna-se possível lidar com problemas como bullying, falando-se abertamente sobre situações de conflito e como pode ser possível desvencilhar-se delas sem danos irreparáveis.
3.2.5 Os efeitos do Bullying

Um outro aspecto a ser abordado e que acredita-se ser um tanto quanto obscuro e camuflado é caracterizado como bullying (termo em inglês que significa tiranização, ameaça, intimidação, opressão). 

Sobre esse tipo de agressividade, de acordo com Simmons (2004, p. 12):

A conscientização pública do bullying tem aumentado nesses últimos anos, incentivada pelas tragédias da violência armada entre os jovens. As discussões em nível nacional, entretanto, têm focalizado de preferência os meninos e a sua agressividade. Ao definirem o bullying em termos muito limitados, elas tem se concentrado inteiramente nos atos de violência física e direta. A agressão das meninas, com freqüência oculta, indireta e não-física, continua inexplorada. Sequer é chamada de agressão, mas sim de “o que as meninas fazem”.

A autora sentiu-se perturbada pelo modo como é camuflada a existência desse tipo de agressividade não-física entre crianças e adolescentes do sexo feminino, sendo a maior ênfase nos casos de agressividade por parte dos meninos, através de atos físicos, porém nocivos a ambos, e passíveis de denúncias.

Mas, em linhas gerais, o que é realmente o bullying? 

Quem nunca foi zoado ou zoou alguém na escola? Risadinhas, empurrões, fofocas, apelidos como “bola”, “rolha de poço”, “quatro-olhos”? Todo mundo já testemunhou uma dessas “brincadeirinhas” ou foi vítima delas. Mas esse comportamento, considerado normal por muitos pais, alunos e até professores, está longe de ser inocente. Ele é tão comum entre crianças e adolescentes que recebe até um nome especial, inclusive sem um termo expressivo em nossa língua. Trata-se de um termo em inglês utilizado para designar a prática de atos agressivos entre estudantes. Traduzido ao pé da letra, seria algo como intimidação. Trocando em miúdos: quem sofre com o bullying é aquele aluno perseguido, humilhado, intimidado, discriminado, difamado ou isolado.

Portanto, a idéia de considerar essa “intimidação” como brincadeira de criança está longe de ser correta. O bullying nada mais é do que uma agressão psicológica sistematizada, perpetrada por crianças e adolescentes, normalmente na escola, contra seus próprios colegas, porém camuflada pela sutilidade com que se manifesta, sendo nociva para todos os envolvidos, podendo desencadear problemas até na vida adulta.
Muitos ainda, por medo ou vergonha, sofrem em silêncio, retraindo-se em seu mundo particular, isolando-se de tudo e de todos, sentindo-se inseguros e discriminados.
As conseqüências para quem sofre o bullying, dependem muito de suas características pessoais e individuais, bem como do meio social em que está inserido, podendo desencadear sentimentos tanto de reclusão e isolamento dos demais colegas, quanto sentimentos de vingança e repetição da agressão sofrida com outros colegas, tornando-se de alvo a autores desse tipo obscuro de violência.
Vítima de bullying em seu passado, Simmons (2004, p. 09), já em idade adulta resolveu que deveria tocar na ferida que não cicatrizava, e estudar o comportamento das meninas em relação ao bullying. Descobriu que apesar de o bullying ocorrer entre as meninas com menor freqüência e com menor alarde, a incidência maior é em círculos fechados de amizades, tornando a agressão mais difícil de ser identificada e ampliando o dano causado a vítima. (p. 12).
Meninos ou meninas, a verdade é que, ambas as vítimas requerem atenção tanto de pais como de professores, no que tange à identificação do problema, antes que conseqüências devastadoras tornem-se irreversíveis para o futuro dos mesmos.
4 O TRABALHO DO SERVIÇO SOCIAL JUNTO À CRIANÇA E ADOLESCENTE

Da antiga concepção que a assistência social possuía, do trabalho realizado apenas através da distribuição de recursos, passou-se a uma concepção moderna, em que o objetivo a ser alcançado é o de propiciar condições que permitam promover o desenvolvimento social das populações atendidas. 

Conforme Iamamoto (2005, p. 59-60):

Ao se pensar a prática profissional, existe a tendência de conectá-la diretamente à prática da sociedade. Alguns qualificam a prática do Serviço Social de “práxis social”, ainda que esta se refira à prática social, isto é, ao conjunto da sociedade em seu movimento e contradições. A análise da “prática” do assistente social como trabalho, integrado em um processo de trabalho permite mediatizar a interconexão entre o exercício do Serviço Social e a prática da sociedade.

A dimensão das novas configurações estabelecidas com o advento da legislação pertinente, o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, instaura uma verdadeira revolução copernicana no que concerne ao método (Costa, 1994, p.26).  O Estatuto substituiu o assistencialismo por um novo tipo de trabalho educativo emancipado, baseando-se assim, na noção de cidadania, ou seja, as crianças e adolescentes passam à condição de sujeitos detentores de direitos.
Costa (1994, p.31, apud SOUZA, 2004) destaca aspectos ligados às novas conquistas, conferidas pelo Estatuto, avaliando que foi uma grande conquista o adolescente ser considerado uma pessoa em condição peculiar de desenvolvimento.  Afirma o autor isso significar que, além de todos os direitos que os adultos desfrutam e que sejam aplicáveis à sua idade, ele tem ainda direitos especiais decorrentes do fato de que: 
... ainda não têm acesso ao conhecimento pleno de seus direitos; ainda não atingiram condições de defender seus direitos frente às omissões e transgressões capazes de violá-los; não contam com meios próprios para arcar com a satisfação de suas necessidades básicas; por se tratar de seres em pleno desenvolvimento físico, emocional, cognitivo, sociocultural, a criança e o adolescente não podem responder pelo cumprimento de leis e demais deveres e obrigações inerentes à cidadania da mesma forma que os adultos. (COSTA, 1994, P.31)
De acordo com o sistema descentralizado e participativo da Assistência Social, cabe aos governos Federal, Estadual e principalmente Municipal, formular, implantar, coordenar, monitora e avaliar o processo de municipalização do atendimento e criação de órgãos voltados à proteção do segmento criança e adolescente.

Embora todos os programas e projetos na área da assistência sejam importantes, os serviços básicos de assistência social voltados ao segmento família, deveriam receber também uma atenção especial, pois sendo esta considerada como sujeito primário de proteção social à criança e ao adolescente, oportunizaria uma tomada de consciência em relação ao reconhecimento de seu potencial e sua participação ativa na comunidade, assumindo seu papel de sujeito na busca de melhoria na qualidade de vida de seus membros, bem como para a comunidade e sociedade em geral.

O Serviço Social, em sintonia com os tempos atuais, deve romper com a visão endógena e focalista que aprisiona a profissão em muros e extrapolar as barreiras, reconhecendo nas novas demandas apresentadas, desafios a serem transpostos e novos conhecimentos a serem interiorizados.

Por ser um profissional que aproxima-se com freqüência da intimidade da família, do seu cotidiano, deve estar preparado para se defrontar com essas novas demandas, construindo assim, uma nova prática e um novo saber.

Frente a uma situação familiar, na qual uma criança ou adolescente expressa agressividade excessiva, deve-se sempre compreender o contexto em que isso ocorre. O primeiro passo a ser dado é verificar se existe em seu convívio familiar, escolar ou social, algum fator que esteja estimulando essa reação agressiva. Deve-se ter consciência da situação e propor alternativas para resolução da situação de uma outra forma, como, por exemplo, empregando esforços em atividades artísticas ou esportes, e principalmente, nunca considerá-los como “problemáticos” ou “estranhos”.
Deve-se esgotar todas as possibilidades e galgar os vários patamares e obstáculos impostos, a fim de perpassar a trama das relações sociais, legitimando a prática social, com a formulação e execução de ações transformadoras da sociedade, buscando a efetivação do conceito de cidadania e justiça social.
E é através de um processo de socialização das dúvidas, das frustrações, descobertas, erros e acertos, que os profissionais de Serviço Social devem construir seu saber e seu fazer.
4.1 O atendimento do Serviço Social do CRAMI frente à agressividade infanto-juvenil
O CRAMI - Centro Regional de Registro e Atenção aos Maus Tratos à Infância, atua na cidade de Bauru há 17 anos, e atualmente (desde janeiro de 2004) faz parte da Fundação Toledo, tornando-se um instituto da mesma. A Fundação Toledo apresenta caráter público e privado, ou seja, mista. O CRAMI, instituto que atua na área de crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, foi fundado por iniciativa da Faculdade de Serviço Social de Bauru da ITE – Instituição Toledo de Ensino, com a finalidade de defender os direitos, a integridade física e moral, e a dignidade da criança e do adolescente de 0 a 17 anos e 11 meses, buscando a interrupção do ciclo de violência intra-familiar, através do fortalecimento das relações familiares e também informar a sociedade quanto à prevenção de todas as formas de violência. O atendimento, realizado nas mais diferentes classes sociais, embora as camadas populares sejam as que apresentam uma maior incidência de notificações, é realizado através de denúncias, na maioria das vezes anônima, por telefone, ou mesmo identificada, sendo esta realizada também por órgãos públicos ou privados.

O CRAMI atende todas as modalidades de violência doméstica como violência física, psicológica, abandono, negligência e abuso sexual, procurando prestar auxílio às vítimas, bem como às suas famílias, de maneira a minimizar ou extinguir o ciclo da violência intra-familiar através de atendimento social, psicológico, e encaminhamentos a todos os recursos comunitários, de acordo com as necessidades apresentadas pelas famílias, de forma a buscar o fortalecimento das relações familiares e para que haja uma melhoria na qualidade de vida, prestando esclarecimentos quanto aos direitos da criança e do adolescente constantes do Estatuto da Criança e do Adolescente, entre outras legislações de proteção.

O CRAMI promove também a veiculação de informações pela imprensa, palestras informativas junto aos mais diversos segmentos da sociedade tais como: Creches, EMEIs, Escolas, Faculdades, Instituições Sociais, entre outros.

Na conjuntura atual da sociedade brasileira, faz-se necessário aos profissionais o compromisso e o respeito com a população demandatária, e este deve pautar-se no Projeto Ético-Político do Serviço Social, que está vinculado a um projeto de transformação da sociedade. Esta vinculação se dá pela própria exigência que a dimensão política da intervenção profissional impõe. 

Nas diversas e variadas ações realizadas pelo CRAMI, tais como plantões de atendimento, visitas domiciliares, encaminhamentos a órgãos da sociedade, processos de supervisão ou planejamento de serviços sociais, das ações mais simples às intervenções mais complexas do cotidiano profissional, nelas mesmas, embute-se determinada direção social entrelaçada por uma valoração ética específica. É justamente com fundamentação nestes valores, que os profissionais do CRAMI exercem o compromisso com a autonomia, a emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais. Consequentemente, o projeto profissional vincula-se a um projeto societário que propõe a construção de uma nova ordem social, sem dominação ou exploração de qualquer indivíduo. 

O Serviço Social do CRAMI atua nas expressões da questão social em suas mais diversas manifestações, através do atendimento às famílias que possuem quadro de violência em sua dinâmica cotidiana, caracterizando-as como: 

· a pobreza – quadro este em que a grande maioria dos usuários está inserida, apresentando uma baixa condição econômica. Muitas vezes, ocorre uma passividade social característica dos pobres “acomodados” em sua condição, e que precisam ser “despertados” a buscar seus direitos e melhores condições de sobrevivência. Há que se considerar que existe uma relação de causa e efeito muito notória entre pobreza e violência. 

· a questão da dependência química – que faz parte do contexto de violência de muitos lares atendidos pelo CRAMI e que, entende-se que este problema deve ser enfrentado em todos os seus níveis, uma vez que ele atinge os indivíduos física, emocional, intelectual, social e espiritualmente, tanto no caso do alcoólico e do dependente químico, quanto no caso dos seus familiares. 

· a ampliação do desemprego – na qual de certo modo, verifica-se que as condições de produção e reprodução do desemprego e da pobreza encontram-se associadas à situação de violência.

O enfrentamento da pobreza, da desigualdade, das dependências e do desemprego depende de uma nova estratégia de inclusão social, com propostas de geração de renda, capacitação profissional e informações.
O CRAMI possui reconhecimento geral pelos serviços prestados à população do município, bem como completo respaldo teórico-metodológico para atuar frente às demandas tradicionais do campo e também as emergentes, inserindo-se nesta categoria, a agressividade infanto-juvenil, notificada muitas vezes pelos próprios pais que, impotentes diante da tiranização dos filhos, buscam auxílio no instituto, prevendo o esgotamento de seus limites e a utilização de agressão física como forma de educação e imposição de limites nos filhos. Sabendo do trabalho realizado pelo instituto, por sua peculiaridade de atendimento à notificações, na maioria das vezes anônima, porém por indivíduos que presenciam os rompantes de violência contra crianças e adolescentes, os pais acuados, procuram por esclarecimentos e informações que possam minimizar ou extinguir a situação enfrentada.

As crianças e adolescentes que, dentro do lar sempre foram reprimidos pela autoridade dos pais, também agressivos, evidentemente também se sentirão no direito de extravasar suas atitudes violentas em todos à sua volta, o que muitas vezes culmina com a necessidade de intervenção na área psicológica, contando o CRAMI para isso com o trabalho de um profissional da área.

Conforme Artigo 5º do E.C.A.:
Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.
Dessa forma, a equipe técnica do CRAMI trabalha com uma realidade que é totalmente dinâmica, em um constante devir, sendo imprescindível para sua efetiva atuação, uma política de atualização e capacitação de seus profissionais, a fim de aprofundar o conhecimento sobre a temática, tanto sob o ponto de vista do mapeamento e avaliação do fenômeno, quanto para a formulação de políticas e a implementação de projetos específicos.
4.2 Alternativas de trabalho do Serviço Social diante da agressividade infanto-juvenil

O trabalho realizado pelo Instituto é de cunho sócio educativo, informando à população sobre a natureza e tipos de violência doméstica, suas causas e conseqüências, de forma a transmitir-lhes esclarecimentos que impulsionem a não reproduzir e a combater a violência contra crianças e adolescentes, procurando mostrar-lhes sua função de referencial e exortando-os a se tornarem referencial positivo, para não incentivarem os filhos a perpetuar o famigerado ciclo da violência.
O regime de atendimento adotado é especial, uma vez que o CRAMI pauta-se no Estatuto da Criança e do Adolescente, artigo 87 inciso III “serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão”.
Atuando no fortalecimento das relações criança/família/sociedade, o CRAMI procura identificar os focos da violência doméstica e realizar um trabalho específico, tanto na família, prestando esclarecimentos, quanto com as crianças e adolescentes, oferecendo atendimento psicológico ou ainda a inserção, quando meninas, no projeto Oficina de Talentos, que oportuniza, através de trabalhos manuais e diversas técnicas de artesanato, condições para sua afirmação enquanto ser integral e amplo desenvolvimento de seus aspectos psicossociais, socialização, desenvolvimento e enriquecimento do seu universo cultural, bem como a interrupção do ciclo da violência intrafamiliar.
5  CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS
5.1 Estudo Preliminar da Pesquisa

Com a realização do estágio no Instituto CRAMI desde a observação até a intervenção, e, finalmente, a conclusão do curso, procurou-se uma situação problema com o qual despertasse a curiosidade, bem como a necessidade de uma pesquisa mais aprofundada, e também, como eixo determinante da temática do Trabalho de Conclusão de Curso. A necessidade de elaborar o presente estudo surgiu mediante o aumento significativo da demanda apresentada ao campo e da necessidade de pesquisar sobre o assunto, a fim de trazer subsídios novos à prática interventiva.
Como instrumentos facilitadores e subsidiadores do início da pesquisa, utilizou-se a hemeroteca, ou seja, levantamento realizado sobre o tema a ser abordado em jornais, revistas, periódicos e em obras literárias e também utilizou-se o fichamento, que é o conjunto dos dados relevantes de obras literárias ou outros, geralmente anotados, arrolados em fichas, para facilitar a consulta.
A presente pesquisa teve como objetivo geral revelar os motivos que levam à agressividade infanto-juvenil, bem como suas repercussões nas relações sociais. 

Conforme explicitado no primeiro capítulo deste trabalho, a pesquisa desenvolveu-se no período de janeiro de 2004 a outubro de 2005 no CRAMI – Centro Regional de Registro e Atenção aos Maus Tratos à Infância.  

Sendo assim, estabeleceu-se como objeto de estudo os motivos que levam à agressividade infanto-juvenil e suas repercussões nas relações sociais. As hipóteses levantadas, conforme explicado no primeiro capítulo revertem à crença de que a agressão perpetrada pelos genitores induz ao comportamento dos filhos tanto em casa, como no meio social em que vivem, também a influência do comportamento tanto superprotetor, como negligente dos pais incide nas atitudes agressivas dos filhos e até mesmo a influência da mídia como poder de influência para a decorrência da agressividade infanto-juvenil.

Realizou-se um estudo com caráter descritivo, utilizando-se da abordagem mista, ou seja, quantitativa e qualitativa, uma vez que a intenção é de que os dados se complementem, com pesquisa do tipo exploratória, de um universo de 50 famílias, em documentos do Instituto (prontuários), bem como através da entrevista estruturada, sendo aplicada a 10 sujeitos válidos, escolhidos aleatoriamente por número de prontuário, ou seja, 05 pais e 05 crianças/adolescentes, com formulários contendo perguntas abertas e fechadas, possibilitando e facilitando assim a mensuração dos dados obtidos, sendo utilizada a técnica do gravador, para se obter uma maior confiabilidade das respostas. A duração média das entrevistas deu-se em torno de 20 minutos por pesquisado. O pré-teste foi aplicado do mês de junho, em dois sujeitos, confirmando a funcionalidade do formulário, não necessitando de nenhuma alteração.
Para a efetivação da pesquisa, o atendimento deu-se através de visitas domiciliares, caracterizando uma pesquisa quantitativa, pelos dados mensuráveis obtidos, mas também qualitativa, pela representatividade da fala dos sujeitos, pois, assim como define Martinelli (1999, p. 27):

O uso de uma ou outra metodologia, ou de ambas, dependeu essencialmente da opção do pesquisador em função da natureza e dos objetivos da pesquisa, relacionando-se, portanto, de modo iniludível com seu projeto ético-político, com seu viver histórico cotidiano.
A apreensão do embasamento teórico deu-se através de dados bibliográficos, artigos de revistas e sites da internet, os quais serviram de pressupostos básicos para fundamentar a importância da pesquisa, partindo-se da idéia de que num lar em que os pais “disciplinam” os filhos utilizando-se da agressão física ou qualquer outra modalidade de violência, acabam, com o seu ato, induzindo os filhos ao desenvolvimento de estratégias de resolução dos problemas, utilizando-se do mesmo referencial agressivo com que são tratados, ou seja, ação x reação.

Para facilitar a estruturação dos dados e melhor compreensão do estudo, optou-se pela divisão em três eixos de discussão, bem como, por uma análise simples, baseada em estatística descritiva. Contudo, a simplificação do processo não afetou, em hipótese alguma, a análise das respostas dos usuários.
5.2 Apresentação dos dados e análise dos resultados
A análise dos resultados iniciou-se pela identificação dos sujeitos pesquisados, sendo abordado nos genitores a idade, o estado civil, o grau de escolaridade, a quantidade de filhos, a atividade laborativa e a renda, e para os filhos, a idade e a escolaridade. 
Em seguida, foram abordados aspectos conexos à agressividade infanto-juvenil e sua interferência nas relações sociais, tanto pela ótica dos genitores, quanto pela das crianças e adolescentes entrevistados, bem como as ações desenvolvidas pelos profissionais de Serviço Social do Instituto CRAMI, frente aos casos atendidos referentes à agressividade infanto-juvenil.
5.2.1 Conhecendo e quantificando as famílias atendidas pelo instituto CRAMI

Quanto à faixa etária dos genitores, a figura 1 demonstra que:
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Figura 1: Perfil etário dos genitores 
Os dados revelam quanto ao perfil etário dos genitores entrevistados, que 40% encontram-se na faixa dos 41 aos 50 anos, sendo que os demais, 20 a 30 anos, 31 a 40 anos e 51 a 60 anos perfazem um total de 20% cada um deles. Percebe-se que a maioria dos genitores está entre os 41 aos 50 anos, sendo uma faixa etária que vislumbrou, em sua infância, a autoridade vertical dos pais para com os filhos, sendo que na família, a disciplina necessária na educação dos filhos fundamentava-se na idéia, culturalmente aceita, da dominação dos pais sobre os filhos.
Acerca do perfil etário dos filhos, o gráfico aponta que:
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Figura 2: Perfil etário dos filhos 

Baseando-se nos percentuais gráficos verifica-se que apenas 20% dos entrevistados correspondem a faixa etária de 05 a 09 anos, e de 10 a 14 anos e 15 a 18 anos, atingem um total de 40% respectivamente. Observa-se que nos casos de agressividade atendidos, a maior incidência de notificações encontra-se entre as idades de 10 a 18 anos, ou seja, os adolescentes apresentam maior propensão à agressividade.
Quanto ao grau de escolaridade dos filhos, a figura 3 demonstra:
[image: image5.emf]20%

20%

40%

20%

01 FILHO

02  FILHOS

03 FILHOS

05 FILHOS


Figura 3: Grau de escolaridade dos filhos
Os dados da pesquisa demonstram que 100% dos genitores entrevistados possuem o ensino fundamental incompleto, enquanto o grau de escolaridade dos filhos aponta 40% com fundamental completo e 60% com médio incompleto. Isso nos reporta à conclusão de que as novas gerações estão atingindo níveis de escolarização bem acima dos alcançados pelos seus pais.
Acerca do estado civil dos entrevistados, verifica-se pelo gráfico:
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Figura 4: Estado civil dos genitores
Nota-se que 60% dos entrevistados encontram-se casados, e 40% são conviventes, portanto, a maioria possui sua união regularizada nos termos da legislação em vigor.
Sobre a quantidade de filhos, verifica-se pela figura 5:
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Figura 5: Quantidade de Filhos

Os dados revelam que 40% dos genitores possuem 03 filhos, sendo que 20% possuem 01, 02, 04 e 05 filhos, respectivamente. Nota-se que diferentemente do que ocorria até pouco tempo atrás, uma média de 5,8 filhos, a média geral de filhos hoje, conforme dados do IBGE é de 2,3 filhos, aproximando-se assim dos dados revelados pela pesquisa.
A figura 6 apresenta os dados levantados acerca da atividade laborativa realizada pelos entrevistados:

Figura 6: Realização de atividade laborativa
Detectou-se que a maioria, ou seja, 60%, atualmente não se encontram exercendo nenhuma atividade no mercado de trabalho, enquanto 40% afirmam exercer alguma atividade laborativa. No entanto, pelo gráfico a seguir, observa-se que apesar da maioria afirmar não exercer nenhum trabalho remunerado, independentemente se registrado em carteira ou informal, registram renda mensal de no máximo até dois salários mínimos:
Figura 7: Caracterização da renda familiar

Com isso, verifica-se que o outro genitor é o responsável em prover o sustento do lar, ou mesmo a execução dos chamados “bicos”, como alguns alegaram exercer.
Essa situação peculiar de convivência com a pobreza é explicada fundamentalmente pelo processo histórico de concentração de renda que acompanha o desenvolvimento econômico do País, no qual a renda dos 10% mais ricos da população brasileira é 28 vezes maior que a renda dos 40% mais pobres.

A desigualdade na distribuição da renda pode ser visualizada em termos de apropriação de salários mínimos. Enquanto 40% dos entrevistados percebe de um a dois salários mínimos, 20% recebem até cinco salários mínimos e nenhum deles percebe mais de cinco salários mínimos. rios mdeles percebendo mais de cincoe de o a execuçdo de trabalhoativa realizada pelos entrevistados...........................
Portanto, ao se caracterizar o perfil dos genitores e filhos entrevistados, detectou-se que os mesmos apresentam de 41 a 50 anos em média, com filhos de 10 a 18 anos, em sua maioria, apresentando grau de escolaridade dos genitores apenas o ensino fundamental incompleto e os filhos em nível de escolarização acima do alcançado pelos pais, ou seja, inseridos no ensino médio incompleto. Quanto ao estado civil, a maioria encontra-se casada legalmente, com uma média de 2,7 filhos por casal, e apresentando-se, a maioria (60%), desempregada no momento, porém percebendo-se de 1 a 2 salários mínimos mensais, provenientes de outras formas de rendimento.
5.2.2 Agressividade infanto-juvenil e sua interferência nas relações sociais
Dentro deste eixo, procurou-se caracterizar a agressividade nas crianças e jovens entrevistados, e a interferência provocada por essa agressividade nas relações sociais e constatou-se que fica difícil explicitar até onde a criança ou o adolescente está exteriorizando uma conduta agressiva como uma reação de defesa à violência sofrida dentro do lar, ou quando há uma intenção deliberada de infligir dano ou sofrimento a outrem. Em suma, em que momento eles são transformados de vítimas em réus.

O comportamento agressivo das crianças e adolescentes certamente está articulado com as múltiplas formas de violência, explícitas ou não, que eles vivem no âmbito da família ou até mesmo na escola.

Ao questionar-se os pais quanto ao início da agressividade em seus filhos, afirmaram que:
Sempre foi agressiva. Começou com dez anos, é muito explosiva, se for contrariada, fica muito nervosa. Se ela tá certa, não admite ser chamada de mentirosa. Do contrário, é bem mansa, carinhosa. (genitora 1, 44 anos)

Não é que ele é agressivo, ele é um moleque desobediente, rebelde. A gente fala com ele e ele sai resmungando. Desde pequenininho ele sempre foi chorão, chora à toa, a gente manda fazer as coisas faz chorando. (genitor 3, 30 anos)
Ele é muito ignorante e revoltado. Porque todo mundo chama ele de (...) aí ele não gosta, sabe. Desde que ele tinha uns 7 anos. Eu levei ele até no CAPS, mas não resolveu nada. Ela (psicóloga) falou que ele é muito fechado, não se abre. (genitora 4, 39 anos)
Nota-se que os genitores, apesar do teor das declarações transparecerem a agressividade latente dos filhos, negam-se a admitir o fato, silenciando, encobrindo e camuflando o que ocorre no âmbito familiar.
No entanto, contradizem a negação do comportamento agressivo ao afirmarem que:

Em casa, se alguém mexer com ela, ela vai em cima e bate. É bem agressiva. E o problema também é ela falar alto. Fala muito alto. Na escola, ela deu um soco na cara de uma menina. Ela pediu pra irmã cortar o cabelo dela e a irmã estragou. Aí a menina riu do cabelo e ela deu um soco na cara dela. Fui chamada na escola, só que como as notas dela são boas e as da menina não são, sobrou pra menina, porque a menina que mexeu com ela primeiro. (genitora 1, 44 anos) 

Desobediente em casa, responde, fala que não é pra ir em algum lugar e ele quer ir, muito teimoso, muito desobediente. É bom, não é de brigar, só em casa mesmo. (genitora 2, 47 anos)

Então, ele é irritante. Agora ele só briga com a pequena. Tem hora que o comportamento é bom, tem hora que é complicado. A minha vizinha fala que eu não posso tá aqui. Quando eu tô aqui eles brigam mais. Na casa dos outros é uma benção. É só dentro de casa. Só esses tempos que deu uma confusão que um menino tacou papel. Até ele falou que o povo vai na escola, invés de ficar quieto, fica brigando. Só essa vez também.         (genitora 4, 39 anos)
Eu estando aqui é diferente. Quando tá só com a mãe, ele é mais agressivo, já aproveita da fraqueza dela. Se dá bem com os amigos. Só que na escola, ele não se comporta, arrasta as carteiras e até outra coisa que ele fez de errado e eu não concordo, fugiu da escola duas vezes. Eu achei que foi uma coisa super errada. Porque diz que tem um buraco lá na escola e ele foge e ele vem de lá do Ipiranga aqui sozinho, pro meio da rua. Se de repente acontece alguma coisa, como é que faz? (genitor 5, 51 anos)

Entretanto, os filhos admitem que seu comportamento em casa é:

Se não mexerem comigo, eu fico na minha, é só não mexer comigo, deixar eu quieta, zanzando. (filha 1, 16 anos)

Geralmente eu fico assistindo desenho, não faço nada. (filho 5, 8 anos)

Com essa negação do comportamento agressivo dos filhos, os genitores correm seriamente o risco de perderem completamente a autoridade sobre eles através de seu exemplo, como afirma Tiba (2003, p. 41):
Um pai ou uma mãe que engole os próprios princípios e se cala a cada malcriação dá um atestado de que não se respeita e os filhos entendem isso como um sinal para que não o respeitem também. Engolir sapo significa deseducar com grande probabilidade de estar criando um pequeno tirano dentro de casa.
Questionados acerca do grau de obediência dos filhos, os genitores admitiram que:

Ela é muito desobediente. Não tem mais ou menos com ela, é muito, muito mesmo. (genitora 1, 44 anos)

Ele obedece mais eu do que o pai. E olha que o pai dele nunca deu um tapa. (genitora 4, 39 anos)

Comigo ele é obediente. Ele obedece. Ainda eu converso bastante com ele, falo que ele não pode fazer isso com a mãe, isso é manha e depois se perder ela vai fazer muita falta, então tudo isso eu converso com ele pra tentar ajudar. Às vezes quando ele não obedece ela de dia, eu chego à tarde e ela me fala, então o que que eu faço com ele, eu pego e ponho de castigo lá no quarto e vai sair quando eu mandar. Então quando ele apronta demais eu tranco ele lá no quarto e não deixo ele assistir televisão não. (genitor 5, 51 anos)

Sobre a desobediência dos filhos, verifica-se que a incidência é sempre com um dos genitores, ou seja, o que representa um menor papel autoritário, e ainda, indagando sobre os motivos que levaram os filhos a se tornarem agressivos,  evidenciou-se pelas falas dos genitores, a permissividade e a falta de limites sobre os mesmos:
O não. Não se pode falar um não pra ela. O não para ela é perigoso. Esse é o problema, ela não aceita um não. Na verdade, ela quer uma liberdade que eu não estou acostumada. É barzinho, shopping, rap, e essa liberdade é que eu não dou pra ela. E aí é que ela se revolta. (genitora 1, 44 anos)

Eu fico imaginando, eu sempre fiz de tudo, então, não sei. Eu sou uma mãe que sempre tô ali sabe, sai eu vou atrás, não deixo se aproximar de muitos que eu vejo que, que eu percebo que não são boa companhia, mas até hoje eu não sei porque ele modificou. Eu sei que negócio de drogas não é. (genitora 2, 47 anos)

Eu acho que é falta dela (da mãe) reagir um pouco, falar mais firme com ele, porque só com a mãe que ele é assim. Comigo ele não faz o que quer, eu já falo sério e então eu não deixo não. (genitor 5, 51 anos)

As crianças e adolescentes aprendem com o comportamento dos pais. Um comportamento mandão, agressivo e coercitivo vem de pais negligentes, com baixa ou nenhuma apresentação de limites para os filhos, que deixam-nos fazer tudo o que desejam. Por outro lado, pais autoritários em demasia, podem ter filhos submissos, retraídos, com baixa habilidade social e propensão para extravasar nos colegas sua rebeldia. Os filhos acabam por subjugar os pais, ao ponto dos mesmos eximirem-se da tentativa de negar qualquer coisa que lhes seja pedido. Pode ocorrer também de um dos genitores ser autoritário, impondo mais respeito, enquanto o outro é mais permissivo, culminando em conflitos familiares pela indefinição da autoridade. Conforme os exemplos acima, as mães é quem, na maioria das vezes, são as principais artífices da falta de dever, responsabilidade e limites de seus filhos. Atitudes superprotetoras, tão ou mais graves que seu oposto, a negligência, acabam resultando em filhos sem nenhuma tolerância à frustração ou à negação de algo que queiram. E filhos sem tolerância à frustração ou a negação, costumam tomar a força o que querem. De certa forma, observa-se que as genitoras apresentam dificuldade de autoridade em maior grau com relação ao genitor, da mesma forma aquelas que exercem alguma atividade laborativa, por sua vez, tendem a apresentar essa dificuldade de forma mais acentuada.
Sobre o assunto, Tiba (1996, p. 48 ) esclarece:

Ao voltar para casa e tirar o uniforme social (símbolo da sua ausência) para vestir o de dona-de-casa símbolo de sua presença), o instinto maternal alimenta a culpa feminina de ter estado ausente. Essa mãe tem sempre a impressão de contrariar o instinto materno ao negar algo aos filhos. Por mais adequado que seja um não, ainda assim custa muito aplicá-lo.

O não é um critério racional, criado pela inteligência humana e pela ética relacional. É custoso aplicá-lo porque, para a mãe culposa, este não adquire um valor absoluto e soa como algo que contraria o instinto materno (característico dos mamíferos) de dar tudo ao “filhote”. O não educativo parece-lhe uma forma de rejeição, e nenhuma mãe saudável suporta a idéia de rejeitar o próprio filho.

O reflexo do comportamento no meio social ocorre principalmente na escola, segundo lugar de maior permanência dos filhos. Questionados acerca da intercorrência do comportamento agressivo dos filhos e da necessidade de comparecimento dos mesmos ao âmbito escolar, os genitores assim se colocaram:
Primeira vez. (genitora 1, 44 anos )

Já. Uma vez uma menina deu um tapa no rosto dele e ele revidou. Aí só sobrou bucha pra ele. E por isso fui chamado no Ubirajara pra conversar. Aí ele tomou uma durinha e acalmou. Foi umas três vezes que me chamaram na escola. Isso porque as pessoas também mexem com ele, que é esquentadinho. Ele não é de levar desaforo pra casa. (genitor 3, 31 anos)

Várias vezes, essa semana mesmo a professora afastou ele da escola. Ela (professora) falou pra mãe que ele cata as carteiras e fica arrastando na classe. Ele não obedece na escola e não presta atenção. Ela falou pra mãe que era pra deixar ele uns dias em casa pra ver o que que se pode fazer, pra gente conversar com o médico dele. Teve dia de ele bater nas crianças. (genitor 5, 51 anos)
Muitas vezes os pais são chamados na escola porque seus filhos são agressivos e como a família é o meio social mais próximo da criança, então é chamada para que ela e a escola encontrem juntas um meio de sanar ou minimizar a agressividade da criança.

Tiba (1996, p.165) esclarece muito bem com relação acerca do trabalho conjunto que deve existir:

A educação ativa formal é dada pela escola. Porém a educação global é feita a oito mãos: pela escola, pelo pai e pela mãe e pelo próprio adolescente. Se a escola exige o cumprimento de regras, mas o aluno indisciplinado tem a condescendência dos pais, acaba funcionando como um casal que não chega a um acordo quanto à educação da criança. O filho vai tirar lucro da discordância pais/escola da mesmo forma que se aproveita quando há divergências entre o pai e a mãe.

Entretanto, os filhos também se contradizem ao afirmarem sobre seu comportamento na escola:
É tranqüilo, só quando não zoam do meu cabelo, aí eu fico ferrada.(...) Tem aqueles que eu não gosto, mas é só não mexer comigo.  (filha 1, 16 anos)

Eu me dou bem com os amigos. (...) Brigo é bastante. Bato com o pé, dou soco. E quem bota pra quebrar mesmo sou eu. (filho 5, 8 anos)

Quanto ao núcleo familiar, acredita-se ser um ambiente de incalculável importância em direção à socialização da criança e do adolescente e, portanto, deve proporcionar aos mesmos, subsídios para um desenvolvimento sadio. Kaloustian (2004, p.5) assim se coloca:


Para um desenvolvimento completo e harmonioso de sua personalidade, a criança deve crescer num ambiente familiar, numa atmosfera de felicidade, amor e compreensão. Portanto, todas as instituições da sociedade devem respeitar e apoiar os esforços dos pais e de todos os demais responsáveis para alimentar e cuidar da criança em um ambiente familiar.

Acerca da aceitação da influência de seu comportamento no comportamento agressivo dos filhos, mais uma vez, nota-se que os genitores sentem-se constrangidos em expor a real situação existente no lar, afirmando que:
Não existe discussão, briga entre eu e meu marido, nós separamos e eu nem sei por quê. Sobre brigas não tenho nem o que falar.                     (genitora 2, 47 anos)

Graças a Deus não. (genitor 3, 31 anos)

Às vezes acontece, a gente discute um pouco, não vou falar que não, porque todos os casais tem isso aí. Mas dali meia hora tá tudo certinho de novo. (genitor 5, 51 anos)

Na medida em que gritam uns com os outros o tempo inteiro, falam mal dos outros pelas costas, agridem-se com palavras ou mesmo fisicamente, a lição que passam é a de que tais comportamentos são aceitáveis. Quando admitem que há discussão no ambiente familiar, certamente não podem exigir do filho um comportamento paciente com os irmãos, por exemplo, se não é esse o exemplo que estão transmitindo. Coerência entre discurso e atitudes é fundamental. 
Evidenciando que o exemplo negativo, tanto como o positivo interfere nas atitudes dos filhos, quando questiona-se sobre a utilização de punições físicas como método de educação, os pais dizem que:

Não. Porque não adianta. É mais uns gritos mesmo e castigos. Aí eu tranco ela no quarto. Bater não, é bem difícil, só em último caso mesmo. Aí é chinelada, tapa. (genitora 1, 44 anos)

Quando ele era menor, eu cheguei a bater, mas não assim pra espancar, dei umas palmadas. Nada assim pra machucar. Umas chineladas e agora eu pego a vara pra intimidar. E resolve, porque eu não chego nem a usar e ele já vem. (genitora 2, 47 anos)

Eu não bato, quem bate é só a mãe. Ela pega a cinta e se tiver que bater, bate aqui dentro de casa mesmo, mas ela mais põe de castigo no quarto, porque resolve. Ele fica trancado dentro de casa e não desobedece.  (genitor 3, 31 anos)
Eu converso com eles, eu falo com eles, vamos mudar de vida né. Todo dia briga, a gente desgosta. Mas a gente fala, fala e não adianta. E não adianta bater, porque também não adianta. Mas quando eu batia eu usava vara, mas até parei. Já tão tudo grande, eu entreguei tudo na mão de Deus. (genitora 4, 39 anos)

Não isso nós não faz, às vezes eu dou uns tapinha na bunda sim. Vai me desculpar, mas eu tenho que falar a verdade. A gente vai deixando, vai deixando e passa um pouquinho do limite, então às vezes uns tapas na bunda eu dou sim. Não pra machucar, mas pra dar um pouquinho de susto, pra respeitar um pouquinho mais, pra pegar um pouco de cisma da gente. Com a própria mão eu dou uns tapa na bunda dele. (genitor 5, 51 anos)
As crianças e adolescentes vítimas de violência reagem de variadas formas, ou seja, devolvendo a agressividade que receberam e, como na maioria das vezes não pode ser contra o próprio agressor, acabam transferindo para outros: irmãos, amigos, colegas de escola, comunidade e sociedade. Evidencia-se, que a maior parte das famílias, portanto, utilizava algum tipo de punição física em relação aos filhos.
Já os filhos, questionados sobre brigas ou vitimizações no ambiente escolar, afirmam que já foram eles que iniciaram a briga:

Eu já enfrentei. Tava no refeitório e a menina falou que cabelo ridículo, me fala onde você cortou que eu vou processar, tava com piolho? Aí eu olhei pra menina, joguei meu prato de comida e perguntei: já acabou de falar? Ela disse que já e eu falei que ia responder tudo o que ela me perguntou e dei um soco na cara dela. Aí fomos parar na diretoria. Teve também a da K... (irmã). A briga da sopa na escola. Ela me provocou e eu provoquei ela, aí ela não agüentou e tacou sopa quente em mim e eu virei o prato de sopa nela. (filha 1, 16 anos)

Só uma vez só. Um menino tacou um apagador em mim e eu voei pra cima e bati na escola e depois fora da escola. (filho 4, 15 anos)

E também que foram as vítimas dos colegas, tanto verbalmente, como fisicamente:

Só na escola. O moleque queria brigar comigo, mas eu não queria, ele me bateu e nós fomos parar na diretoria. Aí chamou a mãe dele e chamou a minha e fomos fazer boletim de ocorrência. (filho 3, 13 anos)

A vila inteira. Eles me xingam. (filho 4, 15 anos)

Corsini (1996) coloca que qualquer ato agressivo é aprendido pela criança ou adolescente e exerce influência em seu comportamento, ou seja, se ela sofre agressão ou presencia muitos atos agressivos ao seu redor, é de se esperar, em geral, que ela torne-se mais agressiva do que outras crianças que tem modelos menos agressivos como referencial.

Já as crianças que sofrem vitimização por parte dos colegas, dependendo de suas características individuais e de suas relações com os meios em que vivem, em especial as famílias, poderão não superar os traumas sofridos na escola. Poderão crescer com sentimentos negativos, especialmente com baixa auto-estima, tornando-se adultos com sérios problemas de relacionamento. Poderão assumir, também, um comportamento agressivo.
É muito curioso verificar qual a conceituação de agressividade que as crianças e adolescentes entrevistados apresenta. Eles, como ocorre em qualquer outra faixa etária, reagem diferentemente diante das adversidades e necessidades adaptativas, são diferentes na maneira de lidar com as tensões da vida, porém, não fogem da conotação de agressividade e violência, como podemos observar pelos depoimentos:

Socar o braço. E xingar também. (filha 1, 16 anos)

Agressividade é briga. (filho 2, 13 anos)
É quando alguém mexe, fica nervoso e acaba batendo. (filho 3, 13 anos)

Experiência.  A primeira  coisa  que eu chego a entender é experiência. (filho 5, 8 anos)

Segundo Ballone (2002), o termo agressão possui tantas conotações que, na realidade, perdeu e diluiu seu significado. Embora seja conveniente conceber a violência e a agressão como processos comportamentais, por não se tratarem de conceitos simples e unitários, também não poderão ser definidos como tal, permanecendo difíceis de serem analisados isoladamente de outras formas do comportamento motivado.
Torna-se também outro fator contraditório, quando questionados acerca da educação transmitida pelos pais:
Eu acho que ta bom. (filho 2, 13 anos)

Não queria mudar nada. Tá certinho. (filho 3, 13 anos)

Do jeito que é mesmo. (filho 4, 15 anos)
Sobre o dever no atendimento das necessidades os filhos afirmam:

Eu acho que devem, por que eles tem o dever de atender, por que na hora de me fazer foi bom, agora na hora de pagar as coisas pra mim, comprar as coisas pra mim, ninguém quer. (filha 1, 16 anos)

Eu faço muita coisa errada né, aí não pode. Eles sabem o que é melhor pra mim. (filho 2, 13 anos)

Não. Quando eu quero salgadinho eles compram. E quando eles falam que não tem dinheiro é porque não tem. (filho 5, 8 anos)

Nota-se que há depoimentos em que acreditam ser obrigação dos pais atenderem a todos os anseios dos filhos, enquanto que em outros, o modelo de educação utilizado no lar é acatado pelos filhos como correto e inquestionável. Sobre o assunto, Tiba (1996, p. 176-177) pontua que para os filhos, o objetivo é ser semelhante às pessoas que admira, na maioria das vezes, os pais, que funcionam como modelos a serem seguidos. No entanto, os pais podem querer ensinar uma coisa aos filhos, porém praticar outra totalmente diferente e não seguir as mesmas regras que impõe. Para o autor, existem dois tipos de aprendizado: o ativo e o passivo, sendo que no primeiro, o aprendizado se dá pela fala e ensinamentos dos pais, enquanto que o passivo, pela observação do comportamento. Se os pais agem agressivamente com os filhos, automaticamente estão demonstrando-lhes uma forma de resolução de problemas muitas vezes recriminada por eles próprios, porém  vivenciada na prática cotidiana do lar.
Interrogados acerca da influência da mídia, mais especificamente da televisão no comportamento dos filhos, contrariou-se com as respostas, a hipótese de que exerceria algum tipo de estímulo para a agressividade infanto-juvenil:
Não influencia em nada. Ela, se ficar 10 minutos em frente da televisão é muito. Ela não fica. A televisão não segura ela. (genitora 1, 44 anos)

Eu acho que não, porque o meu mesmo eu não deixo assistir novela nem filme agressivo. (genitora 2, 47 anos)

Ele não assiste de tudo não. (genitora 4, 39 anos)

No meu modo de pensar, às vezes é bom. Mas eu acho que se tá prestando atenção na televisão, no desenho e sabe tudo o que passa, eu acho que também no estudo tinha que prestar um pouco de atenção. Se a gente deixar ele fica o dia inteiro. A única coisa que ele mais gosta é desenho, que é coisa de criança mesmo. Então eu acho que desenho não vai influenciar em nada. Eu não faço conta que assista, mas no dia que tá rebelde demais com a mãe, eu não deixo assistir, eu ponho lá no quarto e fica lá.       (genitor 5, 51 anos)

De acordo com as respostas dos filhos, verificou-se com relação aos programas televisivos assistidos:

Eu gosto de assistir Esmeralda e Chica (da Silva) (novelas). Que eu paro no sofá. Tudo é muito longo, dói ficar sentada. (filha 1, 16 anos)

Desenhos, de vez em quando filmes. (filho 2, 13 anos)

Chaves e desenhos animados. (filho 3, 13 anos)

Diante das considerações de pais e filhos, acredita-se que quando a criança vê a briga em família, discussões, a violência entre os pais, ou mesmo sofre agressões, é muito pior do que a violência mostrada na televisão, porque esse é o referencial mais incisivo para seu aprendizado e crescimento, não comprovando assim, a hipótese de influência da mídia no comportamento agressivo.
5.2.3 O trabalho do Serviço Social do Instituto CRAMI frente à agressividade infanto-juvenil 
O Centro de Registro e Atenção aos Maus Tratos à Infância – CRAMI, presta atendimento psicossocial à criança e ao adolescente em situação de risco pessoal ou social, buscando desenvolver ações preventivas que lhes possibilitem defesa e proteção incondicional. Para isso, através do acompanhamento de assistentes sociais e psicólogos, as famílias atendidas recebem apoio para perceber e repensar suas atitudes, no que tange aos cuidados e educação dos seus filhos. 
Com vistas a contribuir para o atendimento dessa demanda, o Serviço Social do CRAMI, propõe-se a conhecer esta realidade na sua totalidade, evidenciando os indicadores fundamentais a serem desvendados para a possibilidade de apresentação de sugestões e estratégias para a superação do quadro emergente.

É de fundamental importância a ação planejada, no que tange à agressividade infanto-juvenil, haja vista ser um fenômeno complexo, dadas as peculiaridades no qual ocorre e as implicações de sua notificação, bem como a necessidade do resguardo dos direitos fundamentais da criança e do adolescentes, garantidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.
Segundo IBRI (2001) ao deparar-se com um quadro de agressividade infanto-juvenil, deve-se primeiramente compreender o contexto em que isso ocorre e identificar possíveis estímulos para tal comportamento.

Portanto, ao ser constatada a crescente demanda no campo, resolveu-se buscar através da pesquisa o conhecimento da questão, uma vez que urgem propostas de intervenção que visem a minimização ou a alteração dos quadros violentos vivenciados no cotidiano da profissão.
Ao interrogar-se os genitores quanto ao trabalho efetivado pelo CRAMI, os mesmos afirmaram:

Eu acho ótimo, muito bom. Deveria ter mais trabalhos assim. O que falta em Bauru é mais trabalhos pra ocupar a mente dos jovens. Eles ficam muito por aí, na rua sem ter o que fazer. Teria que ter uma atividade, mais cursos. (genitora 2, 47 anos)

Eu acho um trabalho bem feito, porque vai acompanhando as crianças. (genitor 3, 31 anos)

Eu acho bom, porque eles podem orientar muito as crianças, principalmente as crianças violentas. (genitora4, 39 anos)

Eu acho uma boa, porque pelo menos, as pessoas tão por dentro e sabendo do que tá se passando. (genitor 5, 51 anos)

Como estagiária do CRAMI, sentiu-se a necessidade de desenvolver um estudo mais aprofundado sobre a agressividade infanto-juvenil, pois, pelo atendimento de alguns casos específicos e a pesquisa realizada nos documentos da instituição, observou-se um elevado índice de notificações envolvendo crianças e adolescentes com comportamentos agressivos, despertando o interesse da pesquisadora em desvelar as causas desse comportamento e sua interferência no meio social em que eles se encontram.
Frente a esse fato, faz-se necessário ressaltar que o Serviço Social é uma profissão que está voltada para a melhoria das condições de vida da população e se dá tanto pela oferta de bens, serviços e recursos, como pelo exercício de uma ação sócio-educativa, ciente de que as desigualdades sociais precisam ser combatidas para o benefício de todos. Pela própria natureza de sua atividade, com freqüência o profissional enfrenta o lado mais cruel da vida. Mesmo quem atua em áreas menos duras, lida com dramas humanos. Importante ressaltar também que quando atende a um indivíduo, o assistente social está trabalhando com um grupo social, pois entende que esta pessoa está inserida em um contexto no qual não se pode dissociar o individual do coletivo.
Com os resultados obtidos, pôde-se verificar que a conceituação de agressividade e violência, apesar do trabalho sócio educativo realizado periodicamente pelos profissionais e estagiários do instituto, ainda encontra-se mistificada e sem o seu real desvelamento pelos entrevistados, principalmente pelas crianças e jovens.
A realidade dos resultados das entrevistas aponta para certa complexidade no trabalho a ser desenvolvido no instituto quanto à temática, posto que, seria necessário um acompanhamento mais regular e um engajamento família/ escola/ CRAMI, para minimizar ou mesmo transformar o comportamento agressivo das crianças e adolescentes atendidos.
6  CONCLUSÃO
Em consonância com o referencial teórico bibliográfico estudado e respaldando-se na análise dos dados, pôde-se verificar que apesar de existirem sempre os vínculos familiares, estes podem se tornar pouco sólidos, dependendo do grau de violência sofrido ou vivenciado no lar, como confirma-se por alguns depoimentos, o qual evidenciam que os referenciais de figuras de autoridade nem sempre são positivos, o que possibilita a reprodução do comportamento violento em outros contextos sociais fora do lar, como por exemplo na escola.
Conforme demonstra Tiba (1996, p. 149), é na escola que a criança e o adolescente recebem um maior número de estímulos e de forma mais intensa que no lar. Se eles têm dificuldades em lidar dentro de casa com ciúmes, rivalidades, competições, rejeições e agressões, certamente irão reproduzir mais intensamente com os colegas seu comportamento agressivo.

A violência em tela, é subjacente àquela dos noticiários, é a que não tem sido demasiadamente exposta porque o pudor e o amor incondicional de genitores, muitas vezes silenciam as ocorrências, o que pode ser constatado pelo índice de notificações específicas. É a que vem sendo praticada, então impunemente, por muitos filhos e sob inimagináveis formas físicas, psíquicas e morais.
Neste tema tão complexo e sujeito a vieses, fica difícil explicitar até onde a criança e o adolescente está exteriorizando uma conduta agressiva como uma reação de defesa à violência sofrida dentro do lar, ou quando há uma intenção deliberada de infligir dano ou sofrimento a outrem. Em suma, em que momento eles são transformados de vítimas em réus, o que também pode-se vislumbrar traçando um comparativo com os resultados obtidos quando da indagação acerca da violência infringida pelos colegas (bullying).
Entretanto, os dados obtidos devem ser olhados com cautela, pois o grupo de entrevistados era pequeno, não homogêneo e os participantes, principalmente os jovens, não se sentiram muito à vontade para responder as perguntas, posto que os genitores encontravam-se por perto, ainda que em cômodos diferentes da residência. Outro aspecto que deve ser salientado é que este estudo se caracteriza como um dos primeiros esforços nessa temática em trabalhos de conclusão de curso da Faculdade de Serviço Social de Bauru.
Quanto às famílias entrevistadas, de um universo de 50 casos em atendimento, em 05 famílias entrevistadas, sendo 05 pais e 05 filhos, ou seja, 10 indivíduos, verificou-se serem, em sua maioria, pais com faixa etária entre 41 a 50 anos, com ensino fundamental incompleto, sendo 60% casados, apresentando em média três filhos e encontrando-se a maioria (60%) desempregada atualmente, porém percebendo de 1 a 2 salários mínimos mensais, provenientes de outras formas de rendimento. Com relação aos filhos, entrevistou-se uma maioria de adolescentes entre 10 a 18 anos, com nível de escolarização médio incompleto.
Como causas dessa agressividade perpetrada por crianças e adolescentes, identificou-se, confirmando a hipótese da superproteção e a interferência desse fator no comportamento dos filhos, principalmente pela atitude das genitoras, quando eximem-se da autoridade e, conseqüentemente perdem o controle da ação dos filhos, ou ainda por exercerem atividades fora do lar e sentirem-se culpabilizadas pela escassa presença com os filhos, desencadeando uma irreversível permissividade.
Fritz (1986, p. 40) conclui sobre o assunto, que as crianças e adolescentes exigem dos adultos, além do amor, afeição e cordialidade, o papel de proteção, para seu equilíbrio interior, e não de superproteção, como muitos pais confundem, gerando a permissividade total como um símbolo de afeição.
Ainda como originador da agressividade dos filhos, a superproteção pode ser evidenciada pela negação dos pais do comportamento dos filhos. Diante do questionamento acerca da origem do comportamento agressivo, os pais camuflam ou mesmo minimizam a situação. No entanto, o teor das notificações deixa transparecer a gravidade da situação, ou seja, acabam por resignar-se a um comportamento tido como “normal da idade”, caracterizando-o como desobediência.

Outro aspecto influenciador é a diferença de fixação de limites entre os pais, no qual nem sempre há concordância, posto que, são pessoas diferentes, com histórias de vida diversas, padrões e valores que nem sempre coincidem. (MALDONADO, 2000, P. 112)

Também a hipótese da negligência dos pais confirma-se, pois muitas vezes se preocupam demasiadamente com o trabalho ou outras diversas atribuições e esquecem da família. Antigamente, isso acontecia muito com os homens, mas hoje acontece também com a mulher, inserida no mercado de trabalho e que negligencia seu papel fundamental de formadora de caráter dos filhos, exigindo às vezes exclusivamente da escola essa responsabilidade. Na verdade, a baixa imposição de limites e regras pode ser considerada tanto superproteção, como negligência, no sentido de que, em ambas, o resultado torna-se prejudicial na formação da identidade dos filhos.
Quanto ao papel da mídia e sua incidência na agressividade infanto-juvenil, constatou-se que entre os pais entrevistados nenhum acredita que a mesma tenha influência nas atitudes dos filhos, o que pode-se verificar pela programação assistida, geralmente desenhos animados, sendo a realidade de violência presenciada dentro do lar mais incisiva e nociva que a apresentada pela televisão.
Portanto, esta hipótese foi a única não confirmada através da pesquisa.
Já a violência doméstica, ainda que extremamente camuflada por parte dos pais, ou mesmo reduzida a simples “palmadas, chineladas ou pequenas agressões” sob a caracterização de ação educativa, foi evidenciada em todos os sujeitos entrevistados, sendo considerada o fator de maior expressividade para explicar o comportamento agressivo dos filhos.

O que mais surpreendeu com a pesquisa foi que, essas crianças e adolescentes pesquisados concordam com a idéia de que, quando fazem coisas erradas, as crianças devem sofrer punição. Isso indica que muitos filhos estão herdando o conceito de que o bater é necessário para a educação e é assim que essa prática educativa vai passando de geração em geração.

À guisa de conclusão, cabe enfatizar a responsabilidade de pais e educadores em desempenhar seus papéis e exercer suas responsabilidades de acordo com suas competências. Os pais, educando através de suas atitudes e ensinamentos, sempre com muito diálogo e compreensão, e a escola, cumprindo seu papel social de facilitador e complementador do aprendizado doméstico.

SUGESTÕES
· Que outros estudos dessa ordem sejam realizados, utilizando-se um número maior de participantes e um delineamento experimental mais complexo. 
· Entrevistas realizadas fora do ambiente doméstico. Acredita-se que possibilitando às crianças e adolescentes a falarem e se posicionarem a respeito de suas experiências e sentimentos em um ambiente acolhedor, no qual elas se sintam confiantes, contribui para que tenham mais autoconfiança e habilidades para lidar com situações adversas. Dessa forma, pode-se dizer que atuando dessa maneira, o Serviço Social estaria contribuindo para minimizar os efeitos da violência que produz danos tão graves a curto, médio e longo prazo na vida das crianças e adolescentes.
· Capacitação de profissionais e estagiários, frente ao contexto da agressividade infanto-juvenil, para que possam realizar trabalhos com as famílias e esclarecer os mitos e estereótipos da agressividade, a fim de prestar atendimentos com eficiência e eficácia junto à situação em tela.
NOVA LINHA DE PESQUISA

· Indisciplina e agressividade: responsabilidade de só um dos pais?
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APÊNDICE – Formulários de Pesquisa
QUESTÕES PAIS

1. Quantos anos têm seu filho?

2. Ele sempre foi agressivo? Desde quando ele começou a apresentar alterações no comportamento?

3. Quais os motivos que você acha que desencadeiam a agressividade no seu filho?

4. Como é o comportamento de seu filho em casa? E com os amigos?

5. Você já foi chamado à escola devido ao comportamento agressivo de seu filho? Quantas vezes?

6. Como é o ambiente familiar?Existem brigas? Discussões?

7. Você utiliza de punições físicas para educar seu filho? Qual o tipo de punição?

8. Qual o grau de obediência de seu filho?

9. Qual você acha ser o papel da televisão na educação dos filhos?
10. Como você avalia o trabalho do CRAMI?

QUESTÕES FILHOS

1. Como é o seu relacionamento em casa?

2. Como é o seu relacionamento na escola?

3. E com os amigos?

4. Já foi vítima de colegas na escola ou na rua? Como?

5. Você já brigou na escola? Por quê?

6. O que você entende por agressividade?

7. O que você poderia dizer a respeito da educação que seus pais lhe dão?

8. Como você gostaria que fosse a educação dada por seus pais?

9. Você acredita que seus pais devem atender às suas necessidades ou desejos? Por quê?
10. Quais são seus programas preferidos na televisão?
10






































